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RESUMO 

A transformação no comportamento social e nos hábitos cognitivos que vem 

marcando as três últimas décadas, por conta da proliferação de distintas mídias de 

comunicação de imagem, atingiu a dança de maneira peculiar. Ao ocuparem o papel de 

principais ferramentas para a popularização da informação em dança, mídias como fitas 

VHS e DVDs e, posteriormente, mídias móveis e de rede como internet, iPhone, iPad 

etc, vêm tornando o acesso à informação mais democrático, mas não sem interferir 

diretamente na reprodução desses dados. Evidentemente, a transmissão por tais mídias 

se diferencia da transmissão que é dada em contato direto com o criador de uma obra ou 

com alguém a quem o criador delega tal tarefa. O problema desta pesquisa é investigar a 

natureza específica da comunicação por imagem em processos de transmissão de 

conhecimento no campo da dança. A hipótese é a de que quando um bailarino apreende 

as informações de uma obra coreográfica sem o contato direto com o corpo vinculado à 

criação dela – conhecendo-a somente através do seu registro audiovisual –, sucede algo 

que interfere no produto que daí resulta, fazendo seu corpo ser atravessado não só por 

questões de ordem cognitiva, mas, principalmente, de ordem política. Para lidar com o 

corpo através da sua imagem midiatizada e investigar como a mediação desses suportes 

opera na relação imagem-obra, será empregada a Teoria Corpomídia (2001, 2003, 2005, 

2010), de Katz & Greiner. As investigações a partir da comunicação por imagem serão 

trabalhadas via Arlindo Machado (1995, 2007), passando pelo conceito de tradução 

elaborado por Boaventura de Sousa Santos (2006, 2010) e Haroldo de Campos (1992), 

as leituras sobre mediação levantadas por Jesus Martín-Barbero (2002, 2003), a questão 

colonial proposta por Homi Bhabha (1998) e as noções de dispositivo e profanação 

trabalhadas por Giorgio Agamben (2007, 2009) . O objetivo é destacar as configurações 

do ambiente midiático que se estabelece no processo de transmissão embasado em 

imagens audiovisuais e refletir sobre o modo como esta comunicação é regida por 

traduções e mediações que interferem politicamente em toda aprendizagem que nelas se 

apoia. 

 

Palavras-chave: dança, corpomídia, mediação, tradução, imagem 
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INTRODUÇÃO 

Esta dissertação se dedica a explorar a relação dança-imagem como um processo 

de tradução (BOAVENTURA, CAMPOS), fazendo uso desse conceito para a leitura de 

remontagens originadas a partir de registros audiovisuais de espetáculos. O objeto que 

nos inspira é uma experiência vivida pelo Colégio de Dança do Ceará, instituição 

pública de ensino de dança mantida pela Secretaria Estadual da Cultura do Ceará entre 

1999 e 2002. Nos três primeiros anos de funcionamento, essa escola tomou como 

prática corrente a remontagem, no formato de espetáculo, de obras consagradas de 

grandes coreógrafos europeus e norte-americanos. O problema: a única referência 

existente (e financeiramente possível) para embasar tal ação se encontrava nos vídeos de 

registro de encenações dessas obras. Para aprender movimentos, os bailarinos se 

posicionavam à frente da televisão e buscavam imitar os passos vistos na tela, 

procurando imprimir no corpo algo análogo ao que acreditavam ser os movimentos 

executados pelos bailarinos na encenação daquele trabalho em sua forma de espetáculo, 

no palco.  

A comunicação desse produto midiático em sua configuração vídeo só é possível 

se for levado em consideração o contexto no qual ele é lido e as singularidades dos 

corpos que fazem essa leitura. Portanto, o conjunto de mediações entre a informação de 

partida (a coreografia dançada no palco) e a informação gravada (índice de sua 

encenação) reflete um tecido complexo e aponta para o eixo central da discussão aqui 

proposta: a possibilidade de tradução de registros audiovisuais do vídeo para o corpo – 

quando ela é a única informação disponível – e a emergência de uma ecologia de 

saberes capaz de provocar uma retomada da autonomia do sujeito diante da ação de 

mimetização realizada sob a interferência da televisão.  

Essa perspectiva nos faz lançar mão de duas questões norteadoras:  

1) Quais são as relações existentes entre uma obra criada para ser vista no palco 

e ao vivo e o seu registro audiovisual? Que graus de verossimilhança são possíveis de 

uma com a outra?  

2) O que se vê da obra ao vivo quando o contato se faz apenas com a sua 

representação gravada em vídeo? Pode-se dizer que, quem assiste a essas imagens 

gravadas alcança o que estava proposto na obra ao vivo? 
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A hipótese central é de que as mediações pelas quais a dança passa no momento 

de tradução de sua imagem gravada para obra ao vivo estão carregadas de 

especificidades decorrentes das próprias singularidades dos corpos e dos contextos 

envolvidos no processo. Por conta disso, o produto daí resultante certamente trará algo 

também de singular em relação ao seu original. No entanto, apesar desse inevitável 

afastamento entre a obra registrada ao vivo e a obra remontada, é possível encontrar 

traços de similaridade entre uma e outra. A intensidade com a qual essa característica 

insiste no objeto vai determinar a qualidade da tradução feita.  

O percurso de investigação dessas respostas será traçado tendo-se em vista que 

nenhuma escolha é isenta dos contextos de produção na qual ela é feita, ou seja, a opção 

pela remontagem de uma obra específica em detrimento à montagem de uma criação 

totalmente nova, pensada especificamente para os corpos dos bailarinos em questão, 

evidencia a existência de subtextos que a justificam e que não podem ser lidos 

desconsiderando-se as questões políticas nas quais estão imersos.  

Nosso objetivo é problematizar tal ação que, reproduzida à exaustão dentro de 

um ambiente escolar, toma ares de legitimidade sem levar em conta as consequências 

que pode trazer para o futuro bailarino ou intérprete-criador.  

Para nos ajudar no embasamento dessa abordagem, faremos uso, principalmente, 

da Teoria Corpomídia (GREINER & KATZ), que guia o entendimento de como o corpo 

se desenvolve somente em uma relação coevolutiva com o ambiente. Tal pensamento 

está impregnado ao longo deste texto. A base teórica revelada aqui também se vale das 

noções de dispositivo e profanação (AGAMBEN) e das leituras de colonialismo e pós-

colonialismo (BHABHA, BOAVENTURA) para traçar o viés político que está 

embrenhado na prática de remontagens via vídeo. Por fim, apresentamos o conceito-

chave de todo o trabalho: o de mediação (BARBERO) como ignição das possibilidades 

de comunicação em qualquer ambiente midiático. 

Dança e vídeo são aqui aproximados para evidenciar que diálogos entre um e 

outro são, enfim, possíveis. O que vai variar aí é a qualidade de como isso se dá. O 

primeiro passo para isso? O impulso de tradução... 

 



3 
 

 

CAPÍTULO 1 

Em meados dos anos 1990, o cenário da dança cênica no Brasil era 

completamente outro. Tão outro que, olhando para trás, damo-nos conta do grande 

número de conquistas efetivadas para um período de tempo tão curto. Até 1995, havia 

apenas cinco cursos de graduação em dança no país: o da Universidade Federal da 

Bahia (UFBA) – pioneiro, iniciado em 1956 –, o da Faculdade de Artes do Paraná 

(FAP) – criado em 1984 –, o do Centro Universitário da Cidade (Univercidade) – criado 

em 1985 –, o da Universidade de Campinas (Unicamp) – criado em 1986 –, o da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) – criado em 1994. Até setembro de 

20101, segundo a relação das Instituições de Educação Superior e Cursos Cadastrados 

do Ministério da Educação, este número pulou para 28. Dessas graduações, dez são 

privadas e 18 são públicas, todas distribuídas pelas cinco regiões do Brasil.2 Não 

podemos nos esquecer, também, que os estudos em dança se inscrevem no eixo 

universitário para além das próprias graduações específicas, com linhas de pesquisas e 

disciplinas voltadas para a área tendo andamento em diversos departamentos de 

graduação de áreas afins, como educação física, psicologia, comunicação, artes etc.   

Dentro do ensino superior, a dança conquistou espaço também no âmbito das 

pós-graduações. A pesquisa acadêmica na área – em estado embrionário nos anos 90 – 

tomou fôlego. Em 2006, foi criado na UFBA o primeiro mestrado em dança do país. 

Apesar de único até hoje,, ele não atua totalmente isolado. Há pesquisas em dança 

acontecendo em outros centros, como a Unicamp, a PUC-SP e a Faculdade Angel 

Vianna, no Rio de Janeiro, bem como em inúmeros departamentos nos mais variados 

cursos universitários.  

                                                            
1 Dados coletados no site http://emec.mec.gov.br , que compila informações do Ministério da Educação 
sobre Ensino Superior. Último acesso: 3 de outubro de 2010. 
2 As instituições que hospedam cursos de graduação em dança e a data de criação deles são as seguintes: 
Faculdade Angel Vianna (2000), Faculdade Padrão (2008), Fundação Universidade Federal de Viçosa 
(2002), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília (2010), Universidade Luterana do 
Brasil (2008), Universidade Veiga de Almeida (2004), Universidade Anhembi Morumbi (1999), 
Universidade de Cruz Alta (1998), Universidade de Sorocaba (2006), Universidade do Estado do 
Amazonas (2001), Universidade Estácio de Sá (2006), Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul – 
UFMS), Faculdade Paulista de Artes (2002), Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (2002), 
Universidade Federal de Alagoas (2007), Universidade Federal de Minas Gerais (2010), Universidade 
Federal de Pelotas (2008), Universidade Federal de Pernambuco (2009), Universidade Federal de Sergipe 
(2007), Universidade Federal do Ceará (2011), Universidade Federal do Pará (2008), Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (2009), Universidade Federal do Rio Grande do Sul (2009). 
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A pesquisa em dança se mantém dispersa nas universidades brasileiras, como 

atesta a ANDA – Associação Nacional de Pesquisadores em Dança, a primeira do país a 

reunir os interessados no estudo desta área, que realizou um primeiro censo que 

identificou quem e onde estão esses pesquisadores. O levantamento foi feito a partir da 

promoção do 1º Encontro Nacional de Pesquisadores em Dança, ocorrido entre os dias 3 

e 4 de julho de 2008, na Universidade Federal da Bahia, que contou com a participação 

de 169 pesquisadores. 3 

Outra diferença era que, até meados dos anos 90, os mecanismos de 

financiamento da produção de obras artísticas eram muito distintos da política de editais 

que hoje sustenta a montagem de espetáculos. Os repasses diretos de recursos 

governamentais para o financiamento de obras artísticas eram desregrados e 

esporádicos, sem critérios claros que explicassem a destinação daquela verba. O 

surgimento da Lei Rouanet, em 1991, e o consequente investimento de empresas via 

renúncia fiscal mudou a forma de se pensar o financiamento em artes no país, abrindo 

margem para o surgimento de editais públicos que provessem recursos para o 

desenvolvimento de trabalhos sem apelo de mercado, proporcionando, assim, um 

impulso em pesquisa de linguagem e em criação. 

1.1.  A DANÇA (E O VÍDEO DE DANÇA) EM FORTALEZA 

A despeito da atuação resistente de alguns poucos grupos independentes de 

dança moderna e contemporânea4, a cena profissional de dança no Ceará mantinha-se 

em um marasmo contínuo, sustentada pela ação das academias de dança da capital, 

Fortaleza. Nesse tempo, não havia qualquer iniciativa relevante de ensino de dança 

                                                            
3 Os anais do 1º Encontro foram lançados no I Congresso da ANDA, realizado em dezembro de 2010 na 
Universidade Federal da Bahia. 
4 Muitos desses grupos foram criados por egressos da Escola de Dança Clássica e Moderna do Sesi 
(Serviço Social da Indústria), instalada em Fortaleza, em 1974, sob a direção de Dennis Gray, então 
mâitre do Theatro Municipal do Rio de Janeiro. A iniciativa, que durou quatro anos, era voltada para 
filhos de operários entre 8 e 14 anos. Entre eles, estava Anália Timbó, que fundou  a Vidança Companhia 
de Dança, em 1981. O grupo atua até hoje, tendo um de seus eixos num projeto social que envolve dança. 
Havia também o Pano de Boca, criado no fim dos anos 80, sob direção de Vera Passos, com uma 
roupagem mais voltada para o moderno e para a jazzdance. À mesma época, surgiu o grupo independente 
Os Bailaderos, reunindo nomes como Mônica Nepomuceno, Cláudia Pires, Oziel Gomes e Jurema 
Barreto e sumindo nos primeiros anos da década de 90.  Também havia, nesse período, o grupo Dora 
Andrade, de dança moderna, que deixou de existir para dar espaço à Edisca, projeto social de ensino de 
dança tocado por Dora, voltado para crianças da periferia de Fortaleza. No início dos anos 90, Andréa 
Bardawil criou o Andanças, que segue ainda hoje com uma pesquisa de linguagem contemporânea. 
(Primo, 2006)    
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cênica no interior do estado. A circulação de informações por ali se restringia a 

iniciativas esporádicas de apresentação de espetáculos oriundos da capital.   

O cenário passou a apontar novas possibilidades no início dos anos 1990, 

quando alguns artistas cearenses, após temporadas de formação específica na Europa ou 

no Sudeste do país, começaram a retornar ao Estado. 

O encontro com aqueles que partiam – Cláudio Bernardo, Fernando 
Mendes, Robson Rosa, Flávio Sampaio, Linhares Júnior, Chica 
Timbó, Chico Timbó, Ernesto Gadelha – também deixava vestígios de 
pequenas mudanças na dança em Fortaleza. (...) Entre uma visita e 
outra a algum parente ou amigo, havia sempre um curso ministrado 
por eles na cidade, uma apresentação ou entrevista nos jornais. 
(PRIMO, 2006: 280)  

O compartilhamento dessas novas ideias sobre dança culminou, segundo as 

palavras da coreógrafa e pesquisadora Andréa Bardawil, em um desejo compartilhado 

de se “criar uma existência para a dança” no Ceará. (Idem: 300) Isso implicava elaborar 

meios para que a linguagem pudesse ter uma verdadeira condição de atuação no cenário 

local. Tal conjuntura deu forma ao caldeirão de onde saiu a Bienal Internacional de 

Dança do Ceará.  

Ocorrido pela primeira vez em 1997, sob iniciativa de David Linhares5, Oziel 

Gomes e Fernanda Cavalcante, a Bienal reuniu não somente artistas cearenses – como 

os grupos Pano de Boca e Andanças, além de bailarinos em solos –, como também 

companhias nacionais (Balé do Theatro Municipal do Rio de Janeiro; Balé Ópera 

Brasil) e estrangeiras (Cia. As Palavras; Ulhoa e Trajano). Durante cinco dias de 

outubro, eles se apresentaram no palco do Theatro José de Alencar, numa programação 

que também apostou em workshops de troca de informação e em um movimentado 

fórum de discussão sobre formação e políticas para a dança no Estado. 

O burburinho gerado entre os artistas locais após esse acontecimento engatilhou 

a criação da Comissão de Dança do Ceará, uma organização permanente de bailarinos, 

coreógrafos e professores preocupada em pensar e elaborar propostas de formação 

diferenciadas daquelas já encontradas nas academias do Estado6. Entre seus 

                                                            
5 David Linhares é irmão do então secretário de Cultura do Ceará, Paulo Linhares, cuja gestão foi de 1993 
a 1998, e também do bailarino Linhares Júnior, radicado na Holanda, cuja companhia integraria a 
programação das primeiras bienais. Apesar de os jornais da época não destacarem valores de produção do 
evento, a primeira edição foi totalmente custeada pelo governo do Estado. 
6 A Comissão de Dança do Ceará teve a sua existência e suas propostas noticiadas em matéria do jornal O 
POVO datada de 16 de novembro de 1998. 
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participantes estavam Andréa Bardawil, Flávio Sampaio, Oziel Gomes e Jimena 

Marquez, entre outros. O plano era partir daí para, em seguida, dar vazão a políticas de 

profissionalização da área. Nesse contexto, surgiu a ideia de implementação do Colégio 

de Dança do Ceará. O projeto – elaborado pelo cearense Flávio Sampaio, então mâitre 

do Balé do Theatro do Rio de Janeiro – foi apresentado em 1998 ao Instituto Dragão do 

Mar, que era, naquela época, o braço institucional do governo do Estado voltado à 

formação artística. O trabalho da Comissão consistiu em fazer pressão constante, em 

conversas com o Ministério da Cultura, Funarte (Fundação Nacional de Artes) e 

Secretaria de Cultura, para que a iniciativa fosse implementada.  

Eis que, em 1999, vem o êxito. Financiado pelo governo do Estado por meio de 

sua Secretaria de Cultura, com recursos do Fundo do Amparo ao Trabalhador, o Colégio 

começa a funcionar. Em um primeiro momento, ele tinha o objetivo de atualizar o 

conhecimento das práticas de dança entre os artistas locais, o que o fez adotar, de início, 

um caráter bem mais informativo que formativo. (Ibidem: 310) Como aponta Primo, 

havia uma forte sensação de ser preciso “recuperar o tempo perdido”. Por isso, 

professores das mais variadas técnicas de dança, de procedimentos de composição 

coreográfica e de metodologia do ensino começaram a chegar ao Ceará para ministrar 

uma série de módulos gratuitos que, ao longo de um ano, comporiam uma “reciclagem” 

básica de seus participantes. Tendo à frente os cearenses Flávio Sampaio, agora 

licenciado do Theatro Municipal do Rio, e Ernesto Gadelha, formado em pedagogia da 

dança e pós-graduado em Dança Contemporânea na Escola Superior Folkwang, em 

Essen, na Alemanha, o Colégio mantinha três turmas simultâneas: uma para bailarinos, 

outra para professores e mais outra para coreógrafos. Apesar dessa divisão e da 

especificidade exigida para cada um dos campos de atuação, boa parte dos módulos era 

compartilhada por todos, o que ajudou a criar um forte clima de integração entre os 

alunos. 

Entendendo o Colégio como o principal catalisador de uma política pública mais 

ampla de ações para a dança e como uma etapa preparatória para a criação de uma 

companhia oficial do Estado, o diretor Flávio Sampaio encabeçou uma série de 

atividades que movimentaram a cidade de Fortaleza, sede da instituição. Uma delas foi 

a criação, em 1999, do primeiro programa de formação de plateias do Ceará, o Quinta 

com Dança. Com ingressos entre R$ 1 e R$ 2, a iniciativa garante, até hoje, uma 



7 
 

programação permanente em dança contemporânea, às quintas-feiras, no Teatro do 

Centro Dragão do Mar de Arte e Cultura.  

O Colégio também participava das grandes agitações culturais da capital. Em 

2000, por exemplo, durante uma badalada exposição das esculturas do artista francês 

Auguste Rodin, no recém-inaugurado Museu de Arte Contemporânea do Centro Dragão 

do Mar de Arte e Cultura7, seus alunos foram ao local para reproduzir no corpo as 

imagens sugeridas pelo escultor. Tal qual estátuas-vivas, os bailarinos ficavam à vista 

do público ao lado das obras que inspiravam as suas poses. 

 

Figura 1 - Reprodução de matéria publicada no jornal Diário do Nordeste, em 30/11/2000, sobre a 
abertura da exposição "Auguste Rodin - Esculturas e Fotografias"; na foto e no texto, destaque 
para a atuação dos bailarinos do Colégio de Dança fazendo as vezes de “estátuas vivas”  

Além disso, uma outra ação garantia não só visibilidade ao Colégio como 

também um amadurecimento cênico necessário para os artistas. Tratava-se das 

montagens e apresentações públicas que ocorriam em duas ou três temporadas por ano, 

muitas com duração de um mês e até mesmo fora do programa Quinta com Dança (o 

que ampliava ainda mais a oferta de espetáculos dessa linguagem em cartaz na cidade). 
                                                            
7 Esse equipamento cultural começou a funcionar em 1999 e foi entregue pelo governo estadual com a 
promessa de ser a grande realização na área cultural do governo Tasso Jereissati (1994-2002). O local 
aglutina cinemas, museus, livraria, café, salas de exposição, teatro, planetário e anfiteatro. 



8 
 

Isso garantiu ao Colégio não só uma forte exposição na mídia como também uma boa 

adesão do público, itens fundamentais na hora de pressionar os organismos públicos a 

não cortar a verba do projeto, que conseguiu manter-se atuante por quatro anos. 

O que também chama a atenção nesse período é a profunda relação estabelecida 

pelo Colégio com a imagem audiovisual. Nos arquivos da instituição, que se encontram 

hoje guardados no acervo do atual Curso Técnico em Dança8, no Centro Dragão do 

Mar, é possível dimensionar a importância dada ao vídeo dentro do projeto pedagógico. 

Entre as atividades estipuladas para o primeiro ano de funcionamento, três módulos 

(cada um com duas semanas de duração, no total de 20 horas/aula) consistiam 

justamente em sessões de exibição e comentários de registros em VHS de coreografias 

assinadas por mestres consagrados. Além disso, era comum que os professores 

convidados fizessem uso desse mecanismo como ferramenta para potencializar o 

conteúdo de seus cursos, como nos de Teoria do Balé e de História da Dança.9  

Essa relação com o audiovisual extrapolava os limites da sala de aula. Vale 

lembrar que o Colégio de Dança nasceu dentro de um mecanismo de formação artística 

já estabelecido pelo governo estadual, o Instituto Dragão do Mar de Arte e Indústria 

Audiovisual, que abrigava desde sua criação, em 1996, o Centro de Design, o Centro de 

Estudos Básicos e o Centro de Estudos de Dramaturgia (que, por sua vez, continha o 

Colégio de Direção Teatral). Boa parte dos cursos livres ofertados voltava-se para a 

gestão e produção do meio audiovisual. O objetivo era formar profissionais para 

fomentar uma cadeia produtiva de cinema e vídeo no Estado, prioridade nos 

investimentos públicos para a Cultura de então. Segundo Primo, essa experiência 

capacitou 1038 alunos nos mais diversos segmentos do setor: câmera, iluminador, 

cenógrafo, maquiador, editor, diretor e roteirista.  

O fato de esses Centros e o Colégio de Dança estarem sobre o mesmo teto 

institucional deu margem a uma integração entre as duas esferas, provocando ações em 

comum que iam da filmagem dos espetáculos à elaboração de videodanças – um 
                                                            
8 Iniciativa formativa que teve início em 2005 propondo uma certificação a seus alunos. Mantido por uma 
parceria entre a Secretaria de Cultura e o Sesc, o curso disponibiliza aulas gratuitas, por dois anos, 
focando na formação de intérpretes-bailarinos. Até agora, duas turmas foram formadas e uma nova deve 
começar as atividades ainda em 2011.   
9 A grade curricular do primeiro ano de atividades incluía ainda módulos de técnicas de balé clássico, 
dança contemporânea, dança moderna, danças populares, clown, iniciação musical, cinesiologia, 
anatomia, história da música, criação coreográfica, roteiro, interpretação, acrobacia, programa e prática de 
ensino, ensaio de repertórios e terminologia. Todos eram ministrados em 20 horas/aula, com duração de 
duas semanas corridas. Alguns, como os de práticas de técnicas, se repetiam ao longo da grade.  
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produto de vídeo que hibridiza a linguagem do audiovisual com a dos movimentos 

dançados. 

O conceito de videodança pode ser tomado como o de uma dança 
concebida originalmente, ou radicalmente reconcebida, para a tela da 
televisão. (...) Nossa preocupação primária é com aquele trabalho que 
explora as interfaces criativas entre dança e televisão de forma a criar 
imagens em movimento que não poderiam ser alcançadas no contexto 
do palco. (DODDS, 2001: 69)10 11  

A produção de videodança logo recebeu uma grande adesão dos artistas do Estado, 

que se viu transformado, poucos anos depois, em um pólo realizador e multiplicador 

dessa linguagem artística. Uma das principais explicações para a potencialização de 

ações nesse sentido está na criação da ONG Alpendre – Casa de Arte, Pesquisa e 

Produção, fundada em dezembro de 1999 por pessoas envolvidas em diversas áreas do 

campo cultural de Fortaleza: Andréa Bardawil (dança), Beatriz Furtado e Alexandre 

Veras (vídeo), Eduardo Frota e Solon Ribeiro (artes plásticas), Manoel Ricardo de Lima 

e Carlos Augusto Lima (literatura) e Luis Carlos Abadia (gestor cultural). O foco da 

instituição era o fomento à pesquisa de linguagens na arte contemporânea em geral.  

A partilha de um mesmo espaço físico abriu margem para trabalhos conjuntos que 

resultaram na produção de mais de 25 videodanças em pouco mais de dez anos. “Cada 

um desenvolvia trabalhos em suas respectivas áreas, mas a vontade de trabalharmos 

juntos cresceu à medida que fomos nos aproximando”, afirmou Alexandre Veras, em 

matéria publicada em 27 de agosto de 2010, no jornal Diário do Nordeste, por ocasião 

da programação de comemoração dos dez anos do espaço.   

Essa relação toda especial culminou com a nomeação de Fortaleza como sede da 

terceira edição do Fórum Latino-Americano de Videodança, realizado em outubro de 

2009, dentro da programação da VII Bienal Internacional de Dança do Ceará, e também 

                                                            
10 “The concept of video dance can be taken to mean dance that is either originally conceived, or radically 
reconceived, for the television screen. (…) In this book, the primary concern is with work that explores 
the creative interface between dance and television in order to create movement images that could not be 
achieved in a stage context.” (DODDS, 2001: 69) 
11 Segundo Dodds, foi em meados dos anos 1980 que artistas do Reino Unido começaram a explorar as 
possibilidades de criar dança diretamente para a tela. Várias terminologias surgiram para definir o novo 
produto: “coreografia de tela” (Jordan, 1992), “criação de dança em vídeo” (Chaurand, 1993), “camera 
choreography” (Brooks, 1993), “dança para a câmera” e “videodança” (Maletic, 1987–88; Rosiny, 1994; 
Pritchard, 1995–96), que acabou por se tornar o mais popular deles. “The concept initially arose through a 
number of ‘screen dance festivals’ as a means to delineate a category of work outside documentary films 
and stage adaptations. Since then, a new category has emerged that encompasses ‘reworkings’ of stage 
dance so that, to some extent, the original version is reconceived to take the film and televisual media into 
account (Meisner, 1991)” (Idem: 68). 
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na criação do Programa Terceira Margem, uma série de dez episódios de meia-hora 

produzida pelo núcleo de vídeo da ONG Alpendre, em parceria com a Bienal, que 

mesclava exibições de videodanças com entrevistas sobre o universo do audiovisual e 

da dança com personalidades que são referência na temática, como Silvina Sperzling e 

Armando Menicacci12.  

A intensa produção de videodanças não foi a única consequência da relação entre 

vídeo e dança que se estabeleceu no Ceará já no fim dos anos 90. O uso do audiovisual 

em sala de aula, na experiência do Colégio de Dança, também trouxe implicações 

pedagógicas. No caso, o foco estava no uso de outro produto resultante dessa mistura. 

Em vez de videodança, falamos agora do vídeo de dança. Apesar de ambos terem um 

mesmo ponto de conexão, há uma qualidade específica de operação de cada um deles 

que precisa ser aqui explicitada.  

Tanto a criação de videodanças quanto de vídeos de dança implica que a imagem 

filmada terá algum grau de interferência no registro que será feito. “Quem narra o filme 

não é, portanto, exatamente a voz que nele fala, mas a instância que dá a ver (e ouvir), 

que ordena os planos e os amarra segundo uma lógica de sucessão”. (MACHADO, 

2007:18) Por conta disso, o olhar do espectador será guiado, antes de tudo, por quem 

dirigiu a câmera. 

A principal diferença, no entanto, está no fato do videodança procurar uma sintonia 

da dança com a lógica do vídeo, sem a preocupação obsessiva de não deixar escapar 

qualquer movimento posto em cena, enquanto que o principal ponto de apoio do vídeo 

de dança está na busca de algo mais documental, de um registro o mais próximo 

possível do que teria sido, de fato, um processo coreográfico ou a apresentação de uma 

obra. Ou seja, a lógica do vídeo servindo à lógica da dança. 

O uso intensivo do vídeo no campo da dança está longe de ter sido uma inovação do 

Colégio. Sua presença – primeiro na forma de cinema e, posteriormente, no formato 

vídeo – marca indelevelmente o próprio desenvolvimento da dança moderna e da dança 

contemporânea ao longo do século XX. Para entendermos melhor o peso que o vídeo 

tomou ao longo dos quatro anos de atividades do Colégio e sua implicação no 
                                                            
12 Os programas, que adotavam uma linguagem inovadora, foram transmitidos na emissora educativa TV 
O POVO ao longo de 2009. Uma nova temporada está prestes a ser produzida ainda em 2011 – várias 
entrevistas já foram gravadas com esta finalidade –, no entanto, o início dos trabalhos de edição depende 
do resultado positivo de algum edital de financiamento.  
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aprendizado proposto ali, é interessante rever o papel que a imagem audiovisual teve 

para a dança durante esses mais de cem anos.     

1.2.  UMA BREVE HISTÓRIA CULTURAL DO VÍDEO NA DANÇA 

Dança e vídeo comungam afinidades. Ambos têm movimento e imagem como 

elementos-chave de sua constituição. Em 1894, o cinema ainda não havia nem passado 

por sua primeira projeção pública, mas já havia registrado movimentos dançados. No 

caso, uma gravação de Thomas Edison que mostrava Ruth Saint-Denis13 fazendo uma 

dança num campo14. No mesmo ano, Edison também captaria imagens de Annabelle 

Moore numa interpretação de “Serpentine Dances”. Em 1902, seria a vez de Peter 

Elfeldt gravar trechos de encenações do Royal Danish Balé para as coreografias de 

Auguste Bournonville15 (1805-1879) (MITOMA, 2002).  

Desde então, já estava declarado o casamento que se instalaria entre vídeo e 

dança por todo o século XX. Por intermédio de lentes e filmes fotográficos ou fitas 

magnéticas, detalhes que antes se perdiam no registro feito com papel e lápis puderam 

passar a existir na forma de imagem eletrônica audiovisual. Esse novo meio fez com 

que o registro de dança ganhasse uma similaridade até então nunca vista com o objeto 

que lhe deu origem. Movimento, música, cenografia e iluminação se orquestravam em 

um documento bem mais aproximado ao da forma como haviam sido encenados nos 

palcos. Mais que isso: o uso intensivo dessa ferramenta para capturar movimentos 

coreografados impactou a própria forma de produzir e pensar dança. 

Já nos anos 30, Busby Berkeley passou a explorar as potencialidades do uso da 

câmera em coreografias. Com tomadas “aéreas”, realizadas a partir de uma lente 

sobreposta ao palco, ou com o uso de espelhos em cena e de luzes especiais, o 

coreógrafo deu vazão a imagens que entraram na história do cinema por sua faceta 

                                                            
13 Ruth Saint-Denis nasceu em 1878 no Estado de Nova Jersey, nos Estados Unidos. Aos vinte e quatro 
anos, passou a atuar como dançarina em shows de variedades, fazendo turnês na Europa e nos Estados 
Unidos. Em 1915, uniu-se a Ted Shawn – também seu marido – e criou a Denishawn School, na qual 
aplicava métodos não ortodoxos, como o treinamento com pés descalços e sem uma gramática de 
movimentos definida. A escola se tornou um dos principais centros de formação em dança moderna dos 
EUA. Passaram por lá Charles Weidman, Doris Humphrey e Martha Graham, para citar só alguns 
(BOURCIER, 2001). Saint-Denis morreu em 1968.   
14 Não há registros de que coreografia seria esta.  
15 Peter Elfeldt era fotógrafo do Royal Danish Balé e responsável pela introdução da primeira câmera de 
filmar da Dinamarca. É possível encontrar no site  YouTube alguns desses registros. De 1902, há um 
trecho de “Pas de Deux”, com as bailarinas Clara Rasmussen e Margrethe Andersen - não há qualquer 
outra identificação da coreografia. Há também uma gravação de 1903 da então primeira-bailarina Ellen 
Price dançando o solo de abertura de "La Sylphide", coreografado em 1836. 
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caleidoscópica, propondo um modo de organizar a dança somente possível por meio do 

vídeo. É o que vemos, por exemplo, em filmes hollywoodianos como “Gold Digger” 

(1933), no qual se revelam ângulos de visualização da coreografia até então impossíveis 

para o público situado em um palco italiano, na qual artista e plateia são colocados 

frente a frente, de lados opostos.  

Nesta mesma década, a dança chegou à televisão norte-americana. Em 1941, a 

emissora CBS abriu espaço, sempre aos domingos, para apresentações do grupo The 

Country Dance Society.  Em 1945, seria a vez de Kitty Donner e Pauline Koner 

ganharem uma série, também na CBS, chamada “Choreotones”. Em 1950, aconteceria 

na mesma emissora a primeira exibição de um balé completo na televisão, uma 

montagem do clássico romântico “Giselle”, estrelada por Nora Kaye e Igor 

Youskecitch. 

Nesse meio tempo, a relação simbiótica entre vídeo e dança se aprofundava, com 

a filmagem de “A Study in Choreography for Camera” (1945), de Maya Deren, a partir 

de registro feito do bailarino Talley Beatty. Em apenas 2min14s de duração, Deren 

criou a obra considerada seminal para o experimentalismo audiovisual, que viria a ser 

tomada também como pontapé do que chamaríamos mais tarde de videodança.     

  As novas possibilidades de linguagem favorecidas pelo uso da câmera resvalam 

na própria produção dos espetáculos. Desde os anos 20, já se registravam obras nas 

quais essa relação ficava mais evidente, como na coreografia “Le Train Bleu”, de 

Bronislava Nijinska, criada em 1924 para os Balés Russos de Serge Diaghilev. Nela, 

“os bailarinos moviam-se em câmera lenta, mostrando uma sofisticada compreensão do 

uso fílmico do tempo” (ROSINY, 2007: 19).  Em 1928, os mesmos Balés Russos fariam 

uso de projeções na peça “Ode”, de Leonid Massine. O audiovisual começava a 

interferir mais seriamente na criação coreográfica.  

Os efeitos recíprocos entre o cinema/vídeo e dança atravessaram o 
século XX, o que constatamos tanto na tridimensionalidade da cena 
quanto na bidimensionalidade da tela: desde cedo, o cinema foi 
frequentado em sua materialidade – o uso de projeções integradas às 
obras cênicas, aos espetáculos, datam do início do século: como 
interlúdio para o balé dadaísta “Relâche”, de Francis Picabia, foi 
produzido, em 1924, o “Entr´acte”, de René Clair. Nele, assistimos – 
em meio a uma profusão de imagens que propõem uma lógica que 
escapa ao modelo narrativo que se tornaria hegemônico – uma 
imagem recorrente: em câmera lenta, uma bailarina – sapatilha e tutu 
romântico – gira e salta sobre uma superfície transparente através da 
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qual é filmada em contra-plongé. Seu enquadramento e sua lentidão já 
nos informavam naquele momento, bela e sinteticamente, sobre os 
novos espaços e tempos que a dança passou a experimentar em sua 
associação com o cinema. O filme materializa essa dimensão de uma 
impossibilidade tornada possível: aqui, são simultaneamente o tempo 
e o espaço da dança que se redimensionam. (...) Ao longo do século, o 
uso cênico das imagens virtuais multiplicar-se-á: elas terão 
tratamentos cenográficos, coreográficos e dramatúrgicos diversos, 
poderão ser interativas, imersivas até, e comporão jogos mais ou 
menos complexos com o presencial. (CALDAS, 2009: 29).  

Para Caldas, a grande mudança operada na dança cênica devido ao advento da 

captação de imagens em movimento está no despertar de uma percepção diferenciada do 

uso cênico da luz. O desenvolvimento do “design de luz” corresponderia no palco a um 

“design do foco” da câmera, afetando diretamente o entendimento de como o olhar do 

público se comporta diante da cena.  

Um coreógrafo sabe que tudo o que se move na cena (corpos, luzes ou 
objetos) há que ser parte de sua composição; mas também sabe que a 
arquitetura móvel da cena é uma edição. Ele desenha, ou pode 
desenhar, na cena, como proposta, o que captar e como editar. Em 
cena, repito, são principalmente o movimento e a luz os instrumentos 
para a produção de novas espacialidades, construídas por um olho 
tornado câmera. Em tal abordagem, o coreográfico e o fílmico se 
tocam. Reconhecidas algumas tendências perceptivas, o jogo a ser 
proposto na cena ou no quadro é inesgotável. (Idem: 31) 

 

Nesse sentido, o simples registro de uma apresentação já não se mostra tão 

simples quanto podia parecer. Filmar uma coreografia significa adentrar em um jogo de 

bate e volta, no qual o resultado das influências do vídeo na dança acaba respingando no 

vídeo. A partir daí, novas perguntas podem ser propostas. Como filmar uma coreografia 

já “editada” no palco? Que orientação seguir para a escolha dos planos? Na 

impossibilidade de um enquadramento que caiba todos os bailarinos, quem deve ficar 

em primeiro plano?    

Todo o esforço do que chamaríamos registro documental tende a ser o 
de resgatar a experiência que o espectador tem nas performances ao 
vivo, onde há ênfase nos enquadramentos frontais ou diagonais, nos 
planos gerais ou médios, nos movimentos e transições lentas e na 
manutenção de uma linearidade temporal. Quando se deseja registro, o 
vídeo recusa-se a declarar sua existência; ele quer apenas desaparecer 
(Ibidem: 31) 

A questão é que, mesmo recusando-se a declarar existência, o suporte do vídeo 

insiste o tempo inteiro durante a visualização de um registro, seja na possibilidade de 

“pausar” uma cena, de avançar aquelas que não parecem tão interessantes ou mesmo no 
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achatamento da imagem que se apresenta, sem texturas ou volumes, “pequena, 

estilhaçada, sem profundidade, pouco realista e de efeito ilusionista extremamente 

precário” (MACHADO, 1995:61).  

O vídeo de dança é, portanto, um índice de uma experiência somente possível no 

espaço cênico (PRIMO, 2006). O que ele representa é, na verdade, uma outra forma de 

midiatizar a dança que fez com que representações audiovisuais de coreografias se 

tornassem um importante instrumento de comunicação, tanto no processo de conquista 

de novos públicos quanto na formação de novos coreógrafos e bailarinos. O registro em 

vídeo dos espetáculos permite, por exemplo, sua exibição na TV (vide a série que 

produzida pela Sesc TV, Sesc TV na Dança, por exemplo), o que amplia e diversifica o 

público já atingido pela apresentação ao vivo.  

Dos anos 50 para cá, ampliou-se a oferta e, consequentemente, o consumo de 

registros de balés ou obras modernas e contemporâneas, seja pela TV ou pelo 

compartilhamento de vídeos em VHS, DVD e, nos últimos anos, pela ferramenta virtual 

de armazenamento de vídeos YouTube. A experiência mais recente nesse sentido ocorre 

no cinema, com a exibição ao vivo de espetáculos de companhias de repertório como o 

Balé Bolshoi e o Balé da Ópera de Paris, realizadas desde o fim de 2010 nos cinemas 

brasileiros, com transmissão digital de alta definição.  

Com todos esses recursos e produtos, o vídeo passou a interferir não somente na 

produção artística, mas também na forma de se fruir e se olhar para a dança. 

A visão que um espectador tem diante da televisão é muito mais 
abrangente e, num certo sentido, mais completa que aquela que ele 
teria se tivesse de apreender o espetáculo apenas com os seus próprios 
meios, diretamente no meio da multidão de outros espectadores. Com 
a mediação das câmeras, o espectador pode criar asas com as quais 
realiza vôos rasantes sobre a cena, aproxima-se até quase tocar o nariz 
do jogador ou do intérprete musical, afasta-se para contemplar de 
longe a multidão que ovaciona o espetáculo, efetua, enfim, toda sorte 
de movimentos, experimentando o evento de todos os ângulos de 
visualização possíveis. (MACHADO, 2007:27) 

Tal “poder” de visualização conferido ao espectador também reverbera na 

produção coreográfica e na produção audiovisual acerca dela, dando a dimensão de que 

a história cultural do vídeo na dança só pode ser entendida como uma história 

coevolutiva, na qual nem vídeo nem artista nem público se sobrepõem um ao outro. 

Todos esses elementos que dão existência à dança cênica que conhecemos hoje estão 
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disponíveis como pontos nodais em uma rede. Ao se agitar um pedaço dela, todo o resto 

reverbera o movimento.  

A ação que é acionada por um estímulo inicial não se adapta somente 
a esse estímulo, mas a todos os outros que o objeto provocará 
sucessivamente. Ele se adapta aos estímulos que ainda não existem, 
mas que virão certamente por conta dele mesmo. (JANET apud 
BERTHOZ, 1997: 10) 16 

 

Essa característica é o que explica a permeabilidade da cena da dança para as 

sucessivas e rápidas transformações pelas quais passou após a introdução do vídeo em 

seu cotidiano. Assim, o vídeo interfere na dança, que interfere no público, que passa a 

ver o vídeo de uma nova maneira, que precisa encontrar novos meios de midiatizar a 

dança a partir dessa nova configuração. É um campo de trocas irreversível e 

inestancável que sintoniza a produção artística com o seu tempo.  

 Somente à luz de todas essas transformações é que podemos falar da 

especificidade da experiência que o uso do vídeo tomou no Colégio de Dança.  

 

1.3.  ENTRE A MONTAGEM E A REMONTAGEM: A EXPERIÊNCIA DA     

 TV DENTRO DA SALA DE DANÇA 

Entre 1999 e 2003, o Colégio de Dança elaborou 11 espetáculos, dos quais nove 

foram realizados nos seus três primeiros anos, ainda sob a direção de Flávio Sampaio. 

Nesta fase mais produtiva, podemos destacar dois perfis diferentes de montagem.  

Um deles tinha a preocupação de levar ao palco o resultado cênico dos exercícios 

elaborados em sala pelos alunos do curso de criação coreográfica. Assim surgiu o 

primeiríssimo espetáculo do Colégio: “Três Ensaios”, montado oito meses após o início 

das aulas, em 1999, com obras de Andréa Bardawil (“A Dança de Clarice”), Sílvia 

Moura (“O Cajueiro Botador”) e Anália Timbó (“Catu Macã-Guerreira Bonita”).  

Já o outro perfil de espetáculo recorrente nas atividades da instituição se atinha à 

adaptação e encenação de grandes obras do repertório internacional clássico, moderno e 

contemporâneo. Com um forte caráter de formação de plateia, esse tipo de encenação 

tinha o objetivo de apresentar uma cronologia da história da dança para o público 
                                                            
16 “The action that is triggered by the initial stimulus adapts not only to this stimulus but to all the others 
that the object induces successively; it adapts to stimuli that do not yet exist, but that will only occur later 
owing to the action itself. This adaptation to an aggregate of future and potential stimuli is characteristic 
of perceptual behaviors.” (JANET apud BERTHOZ, 1997: 10) 
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cearense. O outro objetivo principal era colocar o corpo dos alunos em contato com 

estéticas de movimento diferentes das únicas vivenciadas até então por eles nas 

academias de dança de Fortaleza, que se restringiam ao balé, ao jazz dance e ao 

sapateado americano.  

A ideia era conhecer a dança moderna, porque o que eles [os alunos] 
compreendiam no corpo deles era apenas o balé clássico. Como o 
Colégio tinha por objetivo final ter uma companhia de dança... Eu 
imaginava que essa companhia seria uma companhia de dança 
contemporânea. Mas eu achava que eu tinha que ter bailarinos e 
criadores que conhecessem o processo de evolução da dança. Ela não 
chegou contemporânea por acaso nem de repente. Ela chegou 
contemporânea por conta de um processo, que partiu do clássico, se 
rebelou contra o clássico e virou dança moderna, achou que aquilo 
precisava se renovar, precisava de elementos filosóficos e aí virou 
contemporâneo. (SAMPAIO, 2011) 17 

Com a dificuldade estrutural de circulação de grandes companhias em um 

Estado empobrecido como o Ceará, a única opção para os artistas da dança à época era 

viajar para São Paulo ou Rio de Janeiro para acompanhar as turnês brasileiras desses 

grupos, algo pouco viável financeiramente para trabalhadores de um campo ainda não 

profissionalizado. O modo mais prático e econômico de ter algum tipo de acesso a obras 

de grandes criadores como Maurice Béjart, Mats Ek e Jiri Kýlian era conformar-se com 

a precariedade do suporte audiovisual – que, ainda assim, era escasso.  

Até o fim dos anos 90, o registro em vídeo de cânones da dança cênica ocidental 

tinha uma distribuição bastante restrita no Brasil. A web se encontrava em sua versão 

1.0, com velocidade de transmissão muito baixa e com um acesso longe de ser 

universalizado, o que inviabilizava o compartilhamento de arquivos audiovisuais. Já a 

TV a cabo, que prometia uma programação mais diversa e segmentada, capaz de 

englobar esse tipo de produto, ainda era muito voltada às classes A e B e tinha um 

alcance de público muito pequeno. Apesar de o DVD já existir como mídia mais portátil 

e de melhor qualidade de imagem, eram poucos e caros os aparelhos que os 

reproduziam. Por conta de tudo isso, as fitas VHS imperavam como suporte mais 

prático e acessível para a difusão desse tipo de material. Como eram importadas, em sua 

maioria, as fitas ainda tinham um preço elevado, estimulando a produção de cópias 

piratas para a difusão da informação. No caso do VHS, isso implicava um 

                                                            
17 Entrevista realizada ao vivo com Flávio Sampaio em 03/03/2011 na cidade de Paracuru (CE), onde hoje 
dirige a Companhia de Dança de Paracuru. 
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comprometimento da qualidade de imagem e som a cada nova cópia realizada a partir 

dali. 

Vinha daí a preocupação excessivamente didática do Colégio de Dança com a 

formatação dos espetáculos desenvolvidos a partir de remontagens, que contavam com a 

exibição de vídeos explicativos das obras antes de sua apresentação já no próprio teatro. 

Observamos isso neste trecho de uma entrevista concedida por Flávio para o 

suplemento Vida & Arte, do jornal O POVO, publicado no dia 19 de julho de 2001 – 

data de estréia do segundo espetáculo montado pelo Colégio nesses moldes. 

No Ceará, éramos acostumados a ver balé clássico, uma estética do 
século XIX. E, quando iam ver as companhias que vinham aqui (como 
a Deborah Colker, o Grupo Corpo), já viam a dança contemporânea 
do final do século XX. Tem um espaço enorme de tempo, de estéticas, 
de progressos de dança que o Ceará não via. Essa é a preocupação que 
tenho para que o público possa entender aonde é que a dança 
contemporânea está indo. 

As falas de Flávio já apresentadas aqui transparecem um entendimento de que 

trajetória histórica seria equivalente a processo evolutivo. Para ele, só é possível 

compreender o que é a dança contemporânea de hoje à luz do que foi a dança moderna, 

pós-moderna, expressionista... Enfim, todos os movimentos artísticos que se seguiram 

ao romantismo e ao classicismo na dança. Voltar ao passado significaria decupar cada 

um desses momentos para tentar buscar o que dali ainda resiste e o porquê disso insistir 

no fazer da dança de atualmente.  

Essa relação entre história e evolução, no entanto, é um pouco mais complexa. 

Valemo-nos do pensamento de Britto (2008) para evidenciar que a cronologia linear 

responde apenas por uma parte da historiografia da dança.    

A historiografia é a narrativa da evolução. Mas, evolução é outra 
história: não tem começo, dado que é processo – tem eixos de 
ocorrência. Não tem direção, dado que se processa em rede – tem 
sentido de continuidade. Não tem etapas, dado que é ininterrupta – 
tem estados transitórios. Não tem progresso, dado que é um projeto 
“cego” – tem gradualidade de especialização. (BRITTO, 2008:17) 

 Palavras como “progresso”, “processo” e “evolução” se misturam no discurso de 

Flávio como se fossem uma coisa só: todas dizem respeito a um encadeamento 

sucessivo, a desdobramentos e continuidades que empurram o sujeito sempre para um 

lugar posterior. Neste entendimento, histórias têm começo, meio e fim e podem ser 

rebobinadas até um determinado ponto caso se deseje acessar algum fato específico ou 
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haja alguma dúvida em relação ao que realmente aconteceu ali. A informação persiste 

no lugar do tempo onde teria acontecido originalmente, podendo ser encaixada em “uma 

determinada ordem, numa determinada sequência, territorializando e segmentando o 

corpo do bailarino cearense” (PRIMO, 2006: 343-344).  

Acontece que, apesar da sutileza, cada uma dessas palavras tem um significado 

distinto e a confusão gerada aí diz respeito a uma concepção de historicidade superada. 

Afinal, é impossível refazer uma mesma trilha, exatamente do mesmo modo, mais de 

uma vez. 

Uma tal concepção de historicidade está baseada na ideia de 
reversibilidade do tempo: a história da dança parece perfeitamente 
descritível como uma trajetória passível de reconstituição, a partir de 
uma dada matriz claramente identificável. Conforme pretende-se 
demonstrar, nada mais anti-evolutivo do que sustentar esta simetria 
entre passado e futuro. (Idem: 39) 

Foi a partir desse olhar peculiar para o passado que o Colégio de Dança montou 

cinco de seus espetáculos a partir de vídeos de coreografias tidas como consagradas e 

fundamentais para a história da dança cênica. Entre as obras encenadas estiveram o pas-

de-trois de “O Quebra-Nozes” (1892), do francês Marius Petipa; “Apollo” (1951), do 

russo George Balanchine, uma demonstração da técnica desenvolvida pela norte-

americana Martha Graham, e “Balé for Life” (1997), do francês Maurice Béjart (trechos 

das três peças foram reunidos no espetáculo “Coreógrafos”, de 2000); “Giselle” (1982), 

do sueco Mats Ek (encenada na íntegra ao fim de 2000); “Revelations” (1960), do 

norte-americano Alvin Ailey; “Un trait d´union” (1989), do francês Angelin Preljocaj e 

“A História do Soldado” (1988), do tcheco Jiri Kylián (os trechos das peças se 

transformaram no espetáculo “Coreógrafos 2”, de 2001). Houve ainda outra montagem, 

batizada de “Coreógrafos 3”, apresentada em 2001, que colocou as obras já encenadas 

de Balanchine, Ailey e Preljocaj ao lado de “Remanso” (1997), do espanhol Nacho 

Duato, e uma última, encenada a céu aberto no fim de 2001, que reuniu trechos de 

algumas dessas peças e uma remontagem até então inédita: “Bolero”, também de 

Maurice Béjart.    

Apesar de recheada de intenções nobres, que justificavam até mesmo o 

atropelo da noção de direito autoral em dança18, a iniciativa de remontagem de grandes 

                                                            
18 De acordo com Flávio Sampaio, a única remontagem que teve algum tipo de autorização foi a de “Balé 
For Life”, negociada por ele com uma bailarina que era sua amiga e dançava com Béjart à época. 
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clássicos carregava, no entanto, um porém. Em todos os casos citados, ela se fez sem a 

presença do seu criador ou do profissional a quem o criador delega essa tarefa19. O 

contato dos bailarinos com os trabalhos se restringiu aos seus registros em vídeo e à 

mediação dos alunos da turma de Criação Coreográfica que ficavam responsáveis pela 

remontagem (eles também, em nenhum momento, contaram com a colaboração direta 

dos autores das peças ou dos responsáveis por eles designados). Os bailarinos não 

tinham outra opção a não ser aprender os passos diretamente por meio da imagem 

audiovisual, em um processo que levava por volta de um mês e meio, tempo 

relativamente comprimido para a construção dos vocabulários de movimento 

específicos e distintos exigidos para cada uma dessas encenações.  

De acordo com Flávio Sampaio, o procedimento não era completamente 

alienado do contexto de produção do trabalho artístico em questão. Segundo ele, antes 

de começar a captação dos movimentos, os alunos assistiam à obra completa no vídeo e 

eram situados historicamente sobre o que ela representava para a história da dança. A 

partir daí, eles iam para a sala buscar imitar os movimentos a partir da tela da TV. 

Ainda para Flávio, o que diferenciava a experiência do Colégio da vivenciada nas 

academias de balé até então era justamente esse embasamento, e o fato de ele, depois, 

afinar com o elenco o que seria a proposta cênica do criador.    

Doei 300 vídeos para o Colégio. Ali havia muitas coisas do século 20, 
e começamos a mostrar aquilo para eles [os alunos] e escolhemos 
algumas peças que eu ou o Ernesto conhecíamos. Escutei críticas, 
inclusive de meninos do Colégio de Dança, dizendo que tiravam do 
vídeo e pronto. Não foi feito dessa forma. Eles não tiraram do vídeo e 
dançaram. Jamais. Eles até tiraram do vídeo o movimento, mas 

                                                                                                                                                                              
Segundo o diretor, ela teria mediado o pedido de cessão de direitos sob a alegação de que se tratava de 
uma iniciativa sem fins lucrativos e com perspectiva educacional, com o objetivo de apresentar a obra do 
coreógrafo a um público que “nunca escutou falar” dele, conforme disse em entrevista. Após isso, Béjart 
teria liberado informalmente a remontagem e delimitado o trecho de pouco mais de 20 minutos que 
poderia ser reencenado. No entanto, não há nenhuma documentação que comprove este acordo. Todas as 
demais remontagens teriam sido feitas sem o conhecimento de seus respectivos autores ou mesmo o 
pagamento pela utilização dos direitos acerca da obra.  
19 Neste caso, o grupo que deseja encenar a coreografia paga pelo uso dos direitos autorais da obra por um 
determinado período de tempo (em média, três anos). Para assegurar a legitimidade da montagem e a sua 
adequação à proposta do artista, um profissional é destacado para transmitir a coreografia para os 
bailarinos. Um dos principais exemplos de monitoramento deste tipo é o Balanchine Trust, fundação 
criada para preservar o legado do coreógrafo George Balanchine (1904-1983) à frente do New York City 
Balé. Há uma intensa fiscalização para assegurar que suas obras não sejam remontadas sem o devido rigor 
(e o pagamento de direitos). Se o contrato de uso de direitos expira e o grupo deseja voltar a montar a 
coreografia, é preciso pagar novamente e ter de novo o trabalho do profissional dentro da companhia, 
numa tentativa de monitorar e tentar assegurar uma certa continuidade deste trabalho com a obra 
originalmente criada.  
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durante o período do ensaio, durante o período em que colocamos o 
balé em cena, todas as informações que nós dispúnhamos, nós 
passamos para ele.  

Mas que informações eram essas? De onde elas vinham? 

Da minha vivência. (...) Acho que, nas remontagens que fizemos, 
chegamos o mais próximo possível da criação.20  

As lembranças do outro diretor do Colégio de Dança, Ernesto Gadelha, diferem 

das de Flávio. Numa autocrítica, ele avalia o processo de remontagem no Colégio como 

feito de forma pouco reflexiva. 

Minha questão não era um problema com [do estudo de] repertório, 
mas de como aquilo estava se dando, que era justamente essa prática 
de copiar, de tirar as obras de vídeo sem nenhum tipo de informação 
complementar que conferisse não só legitimidade, mas que 
enriquecesse esse processo, que pudesse aportar uma experiência de 
aprendizagem realmente rica para o aluno. Na verdade, reproduzíamos 
as práticas que a gente sempre condenou e continua condenando das 
academias de dança, que é esse processo raso mesmo de cópia de 
obras de vídeo. (...) Era a TV dentro da sala, os alunos aprendendo de 
frente para a TV e depois organizando aquilo, remontando. Tinha uma 
história de alguns bailarinos ficarem nessa função de remontador, 
pessoas que meio que coordenavam os ensaios. Depois a gente 
[Ernesto e Flávio] assistia, limpava algumas coisas.21  

 

A maior parte do trabalho, portanto, ocorria mesmo à frente da tela, entre 

incontáveis rewinds e fastfowards, na tentativa e erro de movimentações que pudessem 

reproduzir naqueles corpos algo análogo ao que a imagem mostrava na tela onde era 

exibida.  

Flávio faz questão de frisar que havia uma diferença entre os trabalhos que 

eram levados ao palco nesses moldes. Segundo ele, alguns eram releituras, e não 

remontagens. 

De Martha Graham, nós nunca fizemos remontagens, fizemos 
releitura.  Béjart foi uma releitura. Olha que é diferente. Você estuda 
aquela coreografia, estuda todas as possibilidades de como ela foi 
criada, e você interfere nela com o teu processo criativo também. 
“Bolero” foi feito dessa forma. O próprio elenco deu soluções que 
poderiam ser outras e que, cenicamente, não ficaram muito diferentes 
do original. Só você conhecendo profundamente a coreografia é que 

                                                            
20 Entrevista com Flávio Sampaio realizada ao vivo em 03/03/2011, na cidade de Paracuru (CE), onde 
hoje dirige a Companhia de Dança de Paracuru. 
21 Entrevista com Ernesto Gadelha realizada ao vivo em 28/02/2011, no complexo cultural Vila das Artes, 
em Fortaleza (CE), onde atualmente ocupa o cargo de coordenador da Escola Pública de Dança de 
Fortaleza. 
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você percebia que havia mudanças. Mas foram coisas propostas pelo 
próprio elenco. E, assim, de alguma maneira, eles [os alunos] foram 
incentivos a fazer isso para que pudessem penetrar mais 
profundamente no processo criativo. Por exemplo, se Béjart pensou 
dessa forma, eu também poderia pensar desse jeito. Aliás, como é 
importante você estar dentro da obra! Eu vi aquele balé muitas e 
muitas e muitas vezes. Porque eu acompanhei a companhia na Europa, 
no Brasil, e era um balé que eu adorava. E eu só pensei em detalhes 
filosóficos do que ele [Béjart] queria dizer com o “Bolero” quando a 
gente fez a remontagem. Como espectador, eu nunca tinha percebido. 
Por isso eu acho que foi importante para eles [os bailarinos] também.22 

Nem todas as apresentações do Colégio tinham programas informativos 

impressos que orientassem o público em relação a esse dado. De acordo com Flávio, 

antes de cada apresentação era feita uma exposição oral na qual se deixava claro o tipo 

de abordagem da obra. No entanto, apesar da declarada interferência feita ali, a 

assinatura da coreografia permanecia creditada ao criador que lhe deu origem.  

Boa parte dos alunos já havia herdado a prática de cópia via vídeo em 

vivências anteriores dentro de academias de dança e, por isso, não a problematizavam 

naquele novo contexto. A sua adoção dentro de uma instituição de ensino como o 

Colégio de Dança acabava por legitimá-la como ferramenta pedagógica e artística.  

Nisso, há de se considerar o caráter público do ensino do Colégio, que era uma 

iniciativa financiada com recursos do governo estadual. Seu projeto original restringia-

se à formação e à operação de uma escola para a formação de bailarinos, coreógrafos e 

professores. Não havia outro compromisso textualmente firmado que não o de ensinar 

técnicas de dança para a turma criada a partir das audições realizadas no início de cada 

ano.  

No entanto, entre os coordenadores e os alunos havia o interesse de buscar 

estabelecer um laço da instituição com a cidade, dando visibilidade à iniciativa e, 

consequentemente, ao governo estadual, ao qual estava atrelada. Marcar presença na 

cidade (com temporadas longas de espetáculos, por exemplo) e conseguir espaço na 

mídia era uma estratégia não só de formação de público, mas também de reafirmação do 

Colégio perante os agentes públicos, que ganhavam, assim, argumentos fortes para 

manter o projeto de pé. 

                                                            
22 Entrevista com Flávio Sampaio concedida ao vivo em 03/03/2011, na cidade de Paracuru (CE), onde 
hoje dirige a Companhia de Dança de Paracuru. 
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Tanto Flávio quanto Ernesto são enfáticos em afirmar o papel crucial das 

remontagens para a visibilidade e a sobrevivência do Colégio. 

Se você apresentar uma coisa de melhor qualidade, você vai conseguir 
uma plateia mais rápido do que se você trabalhar com o 
experimentalismo. Experimentalismo não forma plateia. Experimental 
é para quem já é plateia. Quando a gente apresentou “Coreógrafos 1” 
– e foi um espetáculo que fez muito sucesso –, ali eu tive uma resposta 
do governo que eu não tinha tido até então ao Colégio de Dança, uma 
resposta financeira no sentido de sermos atendidos com mais presteza 
nos nossos projetos, uma atenção política que não havia antes... 
Porque quando eu apresentava um espetáculo apenas da escola, essa 
atenção do governo não vinha. Quando eles viram que nós estávamos 
nos jornais, conquistando prêmio de melhor espetáculo de dança do 
ano e, às vezes, precisando fazer dois espetáculos [na mesma noite] 
porque ficava um bom público do lado de fora, eles viam que o 
Colégio de Dança, de alguma forma, tava acontecendo. A gente não 
conseguia isso de outra forma. 23  

A fala de Flávio evidencia que a escolha das obras a serem levadas ao palco era 

atravessada não só por critérios estéticos ou artísticos, mas também políticos. A 

formatação de programas com obras de artistas já reconhecidos atraía os olhos do 

público e do governo mesmo diante das limitações das produções, o que desencadeava 

um círculo vicioso: a remontagem via vídeo não estaria presente em um cenário ideal, 

mas a falta de recursos acabava levando a ela que, por sua vez, fazia sucesso e 

determinava, consequentemente, novas remontagens com o mesmo viés.     

O que era justamente a alternativa para isso? De um lado, você 
poderia chamar remontadores habilitados e qualificados para trabalhar 
com determinadas obras ou chamar coreógrafos para criar trabalhos 
originais para aquela companhia, que foi o que fizemos no último ano, 
com o Paulo Caldas. Tinha os trabalhos feitos com os [alunos] 
coreógrafos, mas que estavam iniciando suas carreiras. Então tinha 
essa ideia de você tentar oferecer a oportunidade de se desenvolver 
um trabalho com coreógrafos que já tinham uma trajetória, uma 
projeção, que supostamente teriam um trabalho mais consolidado, 
mais maduro. Poderia ser realmente uma experiência mais 
significativa para o aluno. E essas duas possibilidades, tanto você 
chamar um remontador habilitado quanto chamar um coreógrafo mais 
experiente, não foram feitas. Então ficou-se com essa opção [do 
vídeo], que era a mais fácil. Tinha também questões de ordem 
financeira, orçamentária. Por exemplo, você tinha que ter recursos 
para poder bancar um processo desses. Teve um ano em que ficamos 
numa penúria incrível. Ficamos muito tempo com salário atrasado, os 
professores também. O fato de a gente ficar sem dinheiro justifica em 
parte, porque [a remontagem dos espetáculos] era uma coisa que era 
pra estar prevista dentro de um plano de trabalho. Agora, 
naturalmente, os orçamentos tinham suas limitações. Dentro do 

                                                            
23 Entrevista com Flávio Sampaio concedida em 03/03/2011. 
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Instituto Dragão do Mar como um todo, se você começasse a 
ultrapassar um determinado patamar desses orçamentos, você poderia 
ter problemas, mas acho que se você pensava em trabalhar com um 
processo de montagem ou remontagem de trabalhos, você tinha que 
pensar nisso. Acho que foi mesmo uma falha pedagógica, de você 
investir nisso [em remontagens] e não dar a devida importância 
[investir na busca por remontadores capacitados para fazê-lo].24 

 

1.4.  A CULTURA DO FRAGMENTO 

  A manutenção de um intenso calendário de apresentações de espetáculos 

montados a partir do vídeo gera uma série de perguntas: afinal, que produtos resultavam 

desses processos? Quais suas especificidades? O que eles podiam dizer sobre o corpo 

que os encenava e sobre a própria obra originada a partir daí? 

 Para avançar nessas reflexões, fomos atrás do registro audiovisual de um dos 

vários programas montados nesses moldes pelo Colégio de Dança. Apesar de toda a 

programação de aulas e espetáculos ter sido vastamente documentada por gravações em 

vídeo ao longo dos quatro anos de funcionamento da instituição, a maior parte desse 

material acabou se dispersando e se perdeu após o fim das atividades, em 2003. 

Após buscas entre os antigos diretores do Colégio e uma intensa pesquisa no 

arquivo do atual Curso Técnico de Dança, foi encontrado apenas o registro de um 

espetáculo na íntegra. Felizmente, este último sobrevivente se encaixava justamente no 

propósito desta pesquisa.  

Apesar de apresentar trechos de quatro coreografias de criadores consagrados, o 

espetáculo em questão não tinha título próprio como era o caso das peças 

“Coreógrafos”, “Coreógrafos – Parte 2” e “Grandes Coreógrafos 3” já mencionadas. 

Montado em um palco armado em uma praça em 30 de dezembro de 2001, ele havia 

sido escolhido pela Secretaria de Cultura do Ceará para marcar o encerramento das 

atividades do ano do Centro Dragão do Mar de Arte e Cultura.  

Na ocasião, a céu aberto, com a cidade lotada de turistas por conta do período de 

férias, foram encenados trechos dos “melhores momentos dos diversos espetáculos 

realizados pelo Colégio de Dança”, conforme anunciou o diretor Flávio Sampaio em um 

discurso proferido pouco antes da apresentação. A data marcava também o 

                                                            
24 Entrevista com Ernesto Gadelha concedida ao vivo em 28/02/2011. 
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desligamento dele da instituição, que seguiria funcionando ainda por mais um ano sob a 

direção de Ernesto Gadelha, mas com uma linha pedagógica menos inclinada à 

formação de bailarinos e mais propensa ao fomento de intérpretes-criadores, o que 

provocou o desaparecimento da prática de cópia de coreografias. A apresentação na 

Praça Verde do Centro Dragão do Mar foi, portanto, a última do Colégio nesses moldes. 

O programa trazia “Revelations”, de Alvin Ailey, “Balé for Life”, de Maurice 

Béjart, e o solo “Wet Woman”, de Mats Ek, imortalizado pela bailarina francesa Sylvie 

Guillem e aqui dançado por Cláudia Pires. O encerramento da noite ficou por conta da 

encenação do popular “Bolero” (1979), coreografado também por Béjart, sob música de 

Maurice Ravel, e famoso nas interpretações dos bailarinos Jorge Donn e Maya 

Plisetskaya.25 No discurso de abertura, Flávio anunciava esta peça como a grande estréia 

da noite, “que, pela primeira vez, é dançada por um elenco brasileiro”.  

Dessas quatro obras, apenas duas foram apresentadas na íntegra: o solo de Mats 

Ek e “Bolero”. Apesar de serem trabalhos de longa duração e sustentarem sozinhos 

programas isolados, tanto “Revelations” quanto “Balé for Life” foram fragmentadas 

para esta apresentação. Com isso, cada pedaço do programa não ultrapassava os 25 

minutos de duração. 

O expediente de reunir trechos de obras em uma só apresentação não era inédito 

na trajetória do Colégio. Desde o primeiro espetáculo da série “Coreógrafos”, fazia-se 

uso deste recurso. De acordo com Flávio, a opção de recortar as obras atendia, 

primeiramente, à necessidade de formatação dos programas de apresentação, que não 

podiam ser muito longos. No entanto, este não era o único motivo. 

Às vezes era o trecho que eles [os alunos] achavam mais interessante, 
o que dizia mais da obra como um todo... Mas era estudada a obra 
toda. (...)  Eram trechos que eu via que eram possíveis no corpo deles. 
Em outros trechos, eles não seriam bem sucedidos. Na verdade, acho 
que eles dançaram dois balés inteiros, que foi “Apollo”, de [George] 
Balanchine, e “Giselle”, de Mats Ek. Porque ali eu vi que cabia. Eles 
podiam fazer bem. Os outros eu vi que não. Que ali tinha já uma coisa 
de técnica dentro daquela estética que eles não tinham domínio e não 
iam fazer bem.26  

                                                            
25 Na versão do Colégio de Dança do Ceará, o papel ficou com a bailarina Ana Carolina Quintela.  
26 Entrevista realizada ao vivo com Flávio Sampaio em 03/03/2011 na cidade de Paracuru (CE), onde ele 
atualmente dirige a Companhia de Dança de Paracuru. 
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A seleção dos pedaços a serem apresentados era, portanto, feita mais a partir de 

critérios conjunturais que estéticos. O julgamento da direção da escola é que definia a 

capacidade dos bailarinos de “fazer bem” ou não um determinado fragmento. Caso não 

fosse enquadrado aí, o trecho estaria eliminado do retrato da obra que seria levado ao 

público. Tal atitude frente ao trabalho artístico levanta um questionamento: que 

entendimento de remontagem está sendo cultivado quando uma instituição de ensino 

autoriza e legitima que uma obra artística seja encenada aos pedaços, sem uma reflexão 

mais cuidadosa quanto à pertinência de determinado trecho e as implicações que este 

pode trazer para a compreensão do bailarino daquele trabalho específico – que é mais 

abrangente do que o que ele procurou levar ao palco no seu próprio corpo? Mais: que 

olhar esse tipo de remontagem fragmentada constrói em um público em processo de 

formação e como isso há de afetar também a produção e a sua percepção das demais 

obras que verá no palco a partir dali? 

A cultura da fragmentação vivida no Colégio de Dança pode ser entendida como 

um problema do campo da comunicação que entra em consonância com o próprio 

contexto latino-americano no qual ela se insere. Na segunda metade do século XX, todo 

o continente passou por uma intensa reorganização de ordem cultural a partir do 

advento e da multiplicação de inovações tecnológicas dos meios de comunicação. 

Questões de hibridação e mestiçagem entre os ditos popular e culto, que já se 

desenrolavam desde o período da colonização, aprofundam-se e complexificam-se com 

o advento do rádio, da TV e, posteriormente, do computador. 

Equilibrando-se entre a busca por autonomia e a reafirmação de identidades que 

já não parecem tão facilmente identificáveis, a América Latina sintoniza as 

transformações do momento presente, em que o heterogêneo-individualizado se impõe 

ao homogêneo-massivo como um modelo de difusão mais adequado à velocidade de 

transmissão de mensagens e ao surgimento de novas vias de comunicação. As 

transformações do campo tecnológico não estão, portanto, dissociadas das alterações 

que elas implicam no campo cultural. 

O que está em jogo não são somente os deslocamentos do capital e as 
inovações tecnológicas, mas grandes transformações na cultura 
cotidiana das maiorias: mudanças que atingem estratos profundos da 
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memória coletiva ao mesmo tempo que mobilizam imaginários 
fragmentadores e deshistorizantes. (BARBERO, 2002: 207) 27 

O vídeo surge neste contexto como uma ferramenta que facilita a produção e o 

consumo da informação. A tônica audiovisual na qual é embasada propicia uma 

transmissão ágil da mensagem, pois se baseia em códigos (o auditivo e o visual) que, 

dispostos simultaneamente, operam em uma dinâmica mais veloz que a leitura, por 

exemplo. Além disso, sua linguagem impõe cortes e edições sucessivas da imagem que 

obedecem a essa mesma lógica do tempo acelerado, o que, consequentemente, 

proporciona ao espectador novos modos de “ler” a informação disposta na tela e, por 

sua vez, interfere no modo como ele passa a ver o mundo fora dali.  

É o advento deste modo de produção diferenciado que possibilita a emergência e 

a boa aceitação do videoclipe, um produto “que pode dispensar inteiramente o suporte 

narrativo e o seu público já está preparado para aceitar imagens sem nenhum significado 

imediato, sem qualquer denotação direta, sem referência alguma no sentido fotográfico 

do termo, desde que o seu movimento seja harmônico com o da música”. (MACHADO, 

1995: 170) 

O baixo custo de reprodução do VHS, aliado à praticidade de seu transporte, 

ajudou a popularizar o vídeo como instrumento que viabilizou a institucionalização da 

prática da remontagem de dança via fragmento. A interferência, aqui, não se dá apenas 

pela assimilação de um novo aparato técnico no cotidiano, mas pela nova linguagem a 

que ela deu origem e que mexe nos modos como o público passa a enxergar a dança a 

partir daí.  

A visão que um espectador tem diante da televisão é muito mais 
abrangente e, num certo sentido, mais completa que aquela que ele 
teria se tivesse de apreender o espetáculo apenas com os seus próprios 
meios, diretamente no meio da multidão de outros espectadores. Com 
a mediação das câmeras, o espectador pode criar asas com as quais 
realiza voos rasantes sobre a cena, aproxima-se até quase tocar o nariz 
do jogador ou do intérprete musical, afasta-se para contemplar de 
longe a multidão que ovaciona o espetáculo, efetua, enfim, toda sorte 
de movimentos, experimentando o evento de todos os ângulos de 
visualização possíveis. Tudo é concebido de modo que ele tenha 
sempre uma visão privilegiada. (MACHADO, 2007: 27) 

                                                            
27 “Lo que ahí está en juego no sólo desplazamientos del capital e innovaciones tecnológicas sino hondas 
transformaciones en la cultura cotidiana de las mayorías: cambios que sacan a flote estratos profundos de 
la memoria colectiva al mismo tiempo que movilizan imaginarios fragmentadores y deshistorizadores”. 
(BARBERO, 2002: 207) 
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  Montar o programa de um espetáculo com vários fragmentos responde a uma 

necessidade cultivada pela cultura televisiva que é a de elaborar uma programação 

dinâmica, atrativa, que seja segmentada para todo tipo de gosto e capaz de “prender” a 

atenção de todos os públicos. O contato ostensivo com esse tipo de mídia dentro da 

própria sala de dança, durante o processo de remontagem, acaba por impor uma 

dinamicidade igualmente televisiva ao que é levado ao palco. Oferta-se, assim, um 

cardápio de obras completamente distintas que, por serem enquadradas em um espaço 

de tempo restrito, podem ser no máximo degustadas. Estão ali como aperitivos – um 

“drops” do que seriam integralmente. Esse formato mais “democrático” permite que o 

espectador não se canse muito caso não se satisfaça com aquele determinado trecho. 

Afinal, um novo, totalmente diferente, vem na sequência justamente com a preocupação 

de atender a um outro tipo de gosto, um outro tipo de estética ou técnica de 

movimentação. Tal tirania do gosto é índice de um traço colonial que perpassa tal 

prática e que será melhor delineada no segundo capítulo deste estudo. 

O que vai se configurar nos corpos desses bailarinos e desse público é, portanto, 

um entendimento de dança profundamente atravessado pelo vídeo, e não a informação 

dançada por outros corpos, no ambiente do teatro, como o era no início do século XX. 

Tal transformação ao longo desse período fez com que o fragmento passasse a ditar a 

norma de como ler a imagem audiovisual. A escolha de remontagens aos pedaços feita 

pelo Colégio de Dança não passa, portanto, do eco de um fenômeno que já se delineava 

na sociedade, cada vez mais familiarizada cada vez mais com a comunicação via 

fragmento. 

 Desse modo, percebemos como o fragmento é um produto evidenciado por 

nosso novo cotidiano. Ele é encaixado e desencaixado da paisagem cultural de acordo 

com a mudança dos critérios de organização desse mosaico28, que se apresenta como 

fluido, movediço, em constante transformação. O fragmento adquire assim um caráter 

aproximado do que seria uma unidade de informação. Acontece que esta não é uma 

unidade estanque, atomizada, congelada no tempo; se fosse tomada isoladamente, ela 

não teria nada a declarar. Sua potência de informação está diretamente ligada à sua 

                                                            
28 A figura do mosaico é a que permite um melhor entendimento da cultura do fragmento, pois ela opera 
por formas de acoplamentos e desacoplamentos de partes, lógica pela qual os fragmentos se associam e 
desassociam para rearranjar informações. 



28 
 

capacidade de se relacionar com outros fragmentos presentes no ambiente e que se 

associam a uma paisagem específica.  

É certo que para lidarmos com o mundo precisamos de um mínimo de 

estabilidade que nos permita delimitar sentidos e compartilhar dados com quem está a 

nossa volta. A fragmentação que diagnosticamos no contexto latino-americano como 

parte da relação que estabelecemos com as tecnologias do presente poderia, portanto, 

parecer entrar em conflito com o entendimento de que dependemos de estabilidade para 

viver quando, na verdade, o que muda é apenas o nosso modo de lidar com ela.  

De certo modo, a fragmentação sempre integrou os processos comunicacionais. 

A tônica do atual momento é a intensa velocidade com a qual ela se dá. Quanto mais 

rápido novas informações nos chegam, mais agilmente precisamos processá-las para 

conseguirmos, justamente, nos estabilizar para o mundo. 

É a repetição de um determinado dado em um ambiente que determina a taxa de 

estabilidade que ele vai adquirir para um determinado grupo. Uma gíria, por exemplo, 

só consegue ser compreendida por todos os amigos reunidos numa mesa de bar porque é 

replicada continuamente até ganhar uma existência própria entre os integrantes daquele 

grupo. São as taxas de estabilidade, portanto, que determinam a possibilidade de um 

compartilhamento de sentidos que, ao se repetirem, ganham novas chances de 

permanecer em um ambiente. 

No entanto, o que determina a vida de um organismo é justamente a sua 

capacidade de afetar-se por uma nova informação, de contaminar-se e transformar-se. 

Novos dados surgem o tempo inteiro no ambiente, ligando-se a outros e criando 

sentidos que disputam por estabilidade no meio.  

Como se sabe, todo processo de comunicação pressupõe a existência 
da diferença. É preciso ser capaz de reconhecer um "outro", existir 
algo que se destaque em um ambiente de iguais para que a 
comunicação se estabeleça. Mesmo a mais básica das trocas de 
energia e/ou informação só acontece fora da homogeneidade plena. 
(KATZ, 2004: 18) 

O estabelecimento de um campo de trocas pressupõe uma transformação nos 

elementos atuantes nessa relação, pois as informações aí presentes atuam de modo viral, 

contaminando indiscriminadamente qualquer ambiente que ainda não tenha entrado em 

contato com elas. Ao fazê-lo, elas se imbricam na sua estrutura interna e o modificam 
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de forma irreversível (continuará a sofrer inúmeras outras modificações, e nunca voltará 

à antiga forma). Isso faz com que todo organismo vivo nunca possa ser considerado 

pronto. Ele é sempre work-in-progress, produto inacabado, uma “metamorfose 

ambulante”29. No fim das contas, não passa de um complexo de informações que se 

transforma repetidamente a cada estímulo do ambiente. A continuidade de sua 

existência depende diretamente dessa sua disponibilidade à mutação, que, por sua vez, 

tem ligação direta com a sua capacidade de entrar em contato com uma informação, 

retrabalhá-la e devolvê-la ao entorno sob uma nova forma.  

É de uma necessária aliança entre estabilidade e mudança que a vida se nutre 

para produzir seus conhecimentos. E a hipótese que surge, com relação ao uso do vídeo 

no Colégio de Dança, é a de que o que deveria ter funcionado como um recurso 

complementar ao aprendizado tomou força e se estabilizou como a tônica do 

aprendizado, somando-se ao entendimento de que um espetáculo de dança precisa ser 

um cardápio para vários gostos se quiser ser popular. Para acomodar diferentes 

coreografias, na proposta de formação de plateias embutida no tipo de programação 

praticado, cada obra foi tratada como um fragmento de uma unidade chamada de 

“programa de dança” – o que estimula que cada uma delas, na sua individualidade, 

também tivesse sido montada com a lógica do fragmento.  

Na remontagem de apenas um trecho de um balé em detrimento de sua forma 

completa, aborda-se o pedaço da obra meramente como um bloco de informações, numa 

perspectiva utilitária. O fragmento é lido aqui como uma ficha de identificação que 

detalha os dados necessários à compreensão da obra de um determinado artista. Dessa 

forma, encenar um bom número de fragmentos de múltiplos criadores significaria para 

um bailarino em formação compor um mosaico cultural próprio da história da dança, 

dinamizado pelo máximo de referências. 

O problema apresentado nesse entendimento é que a atitude frente à informação 

segue uma lógica cumulativa, ou seja, quanto mais pacotes de dados, mais 

conhecimento será proporcionado ao aluno. Acontece que conhecimento não se mede 

por quantidade, e sim pelas habilidades combinatórias e pela possibilidade de contágio 

no lidar com as informações. É certo que algum tipo de conhecimento há de surgir a 

partir da experiência que foi realizada, pois, permeáveis que são, os corpos dos 

                                                            
29 A expressão foi extraída da canção “Metamorfose Ambulante”, de Raul Seixas (1945-1989). 
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bailarinos colocam essas informações em relação de algum modo. O que se questiona 

aqui é que tipo de conhecimento será esse, já que, para se proporcionar um consumo 

rápido, o caminho mais fácil é o do achatamento da complexidade das obras.  

Talvez o que contribua para a persistência dessa noção de acumulação do 

conhecimento em dança é o fato de professores e alunos lidarem constantemente com 

um tipo de documentação que costuma operar exatamente sob esta lógica. Ao “guardar” 

um amplo panorama de uma evolução histórica, os vídeos de dança formam uma 

coleção de informações que acaba servindo como modelo de como um bailarino deve 

armazenar dados sobre a linguagem.  

A memória “arquivista” existe na forma de documentos, mapas, textos 
literários, cartas, restos arqueológicos, ossos, vídeos, filmes, CDs, 
todos esses itens supostamente resistentes a mudanças. Do grego, 
arquivo refere-se etimologicamente tanto a “prédio público” quanto a 
“lugar onde os registros são guardados.” De arkhe, ela também 
significa um começo, o primeiro lugar, o governo. Desde o princípio, 
o arquivamento sustenta um poder o qual nós podemos concluir ao 
sairmos das acepções do dicionário e irmos a um arranjo sintático. A 
memória arquivista opera através da distância, do tempo e do espaço – 
investigadores podem ir para o passado para reexaminar um 
manuscrito antigo; cartas encontram seus endereços ao longo do 
tempo e do espaço e discos de computadores conseguem às vezes 
recuperar arquivos com o software correto. O fato de a memória 
arquivista conseguir separar a fonte do “conhecimento” de seu 
conhecedor – no tempo ou no espaço – leva a comentários, como o de 
De Certeau, de que ela é “expansionista” e “imunizada contra 
alteridade”. O que muda com o tempo é o valor, a relevância, o 
sentido do arquivo, como os itens contidos nele são interpretados e até 
mesmo corpados. Ossos permanecem os mesmos, mas a sua história 
pode mudar – dependendo do paleontologista ou do antropologista 
forense que os examinar. “Antígona” deve ter sido encenada em 
múltiplas formas, mas seu texto imutável assegura um significante 
estável. Textos escritos permitem a acadêmicos traçar tradições 
literárias, fontes e influências. Enquanto se constituir de materiais que 
pareçam permanecer, o arquivo excede a “vida”. Há vários mitos em 
torno do arquivo. Um é que ele é imediato – que os objetos 
localizados lá devem significar algo fora da moldura do próprio 
arquivo. O que faz o arquivamento de objetos é o processo pelo qual 
ele é selecionado para análise. Outro mito é que o “arquivo” resiste à 
mudança, corrupção e manipulação política. (TAYLOR, 2003: 19)30 

                                                            
30 “"Archival" memory exists as documents, maps, literary texts, letters, archaeological remains, bones, 
videos, films, CDs, all those items supposedly resistant to change. Archive, from the Greek, 
etymologically refers to "a public building" to "a place where records are kept." From arkhe, it also means 
a beginning, the first place, the government. The archival, from the beginning, sustains power-we might 
conclude by shifting the dictionary entries into a syntactical arrangement. Archival memory works across 
distance, over time and space-investigators can go back to re-examine an ancient manuscript; letters find 
their addresses through time and place, and computer discs at times cough up lost files with the right 
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Podemos citar ainda outro mito além desses já apresentados em torno da ideia de 

arquivo: o mito da origem. Diante da efemeridade da dança, o vídeo que a registra é 

comumente tomado como principal mecanismo de acesso a um fazer artístico que se 

apresenta hoje de outra forma. O risco é de, na falta de outras ferramentas, tomar-se esse 

documento como material fundante, uma espécie de elo perdido de uma corporeografia 

que não existe mais como tal.  

Um exemplo do que pode resultar desse apego excessivo ao que se encontra no 

arquivo se apresenta no documentário “The South Bank Show: Fighting over Fokine” 

(1997), dirigido por Gerald Fox e exibido na rede de TV britânica ITV. O filme mostra 

o périplo de Isabelle Fokine, neta de um dos principais coreógrafos dos Balés Russos de 

Serge Diaghilev, para “corrigir” os erros que o Balé Kirov vem repetindo a cada 

remontagem de peças de Michel Fokine. Em um determinado trecho, ela se desentende 

com os bailarinos porque insiste que determinado passo seja executado de um jeito, e 

não de outro, como o grupo vinha fazendo há anos. O filme transmite a tensão 

vivenciada aí. De um lado, está Isabelle, apoiada unicamente nas anotações do avô. Do 

outro, o corpo de bailarinos, que, apesar de se reciclar continuamente, constrói um saber 

coletivo e performa a obra há décadas. Quem está mais certo nesta jogada? Quem está 

sendo mais fiel ao trabalho coreográfico? 

Perguntas semelhantes podem ser feitas ao francês Pierre Lacotte, que, 

recentemente, “ressuscitou” obras perdidas do balé clássico do século XIX, como 

“Paquita” e “La Fille du Pharaon”, unicamente a partir das anotações em papel feitas 

pelos coreógrafos. Afinal, que grau de fidelidade a obra atual mantém com a sua 

antecessora? Como não deixar o documento engessar a leitura sobre ela? 

                                                                                                                                                                              
software. The fact that archival memory succeeds in separating the source of 'knowledge' from the 
knower-in time and/or space-leads to comments, such as de Certeau's, that it is "expansionist" and 
"immunized against alterity" (216). What changes over time is the value, relevance, or meaning of the 
archive, how the items it contains get interpreted, even embodied. Bones might remain the same while 
their story may change-depending on the paleontologist or forensic anthropologist who examines them. 
Antigone might be performed in multiple ways, while the unchanging text assures a stable signifier. 
Written texts allow scholars to trace literary traditions, sources and influences. Insofar as it constitutes 
materials that seem to endure, the archive exceeds the 'live.' There are several myths attending the 
archive. One is that it is unmediated-that objects located there might mean something outside the framing 
of the archival impetus itself. What makes an object archival is the process whereby it is selected for 
analysis. Another myth is that the 'archive' resists change, corruptibility, and political manipulation. 
Individual things--books, DNA evidence, photo IDs--might mysteriously appear in or disappear from the 
archive” (TAYLOR, 2003: 19) 
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Prender-se à ideia de arquivo como referência verdadeira de um fato ocorrido 

equivale a acreditar na noção de identidade como entidade fixa, da possibilidade de 

existência de uma raiz verdadeira, original, por trás de todas as camadas. O fetiche da 

pureza parece apagar a natureza construída do documento, que não existe de nenhuma 

outra forma que não como um conhecimento parcial. Para Steedman (1998), o arquivo 

está vazio e é o pesquisador que dá a ele o sentido criativo. A informação não está lá 

formatada para ser encontrada: o pesquisador é que concebe o acesso a ela. Portanto, ele 

também constrói, seleciona, edita e fala pelo arquivo, mesmo após o arquivo já parecer 

pronto.    

Pedagogicamente, é esta postura de ação do sujeito que se adéqua às palavras de 

Paulo Freire: “Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar possibilidades para a 

sua própria construção.” (apud BARBERO, 2003: 20) Estar diante do arquivo, do 

documento em formato de vídeo, exige justamente essa postura ativa.  

1.5.  NA SUPERFÍCIE DA OBRA 

A escolha de trechos de obras em detrimento de trabalhos completos, o pouco 

tempo para a remontagem e o apoio exclusivo no suporte vídeo durante este processo 

refletem a condição precária de sustentação financeira do Colégio de Dança. Havia 

pressa em proporcionar o que se entendia como uma formação o mais completa possível 

para os bailarinos, pois não havia qualquer garantia de que seriam disponibilizados 

recursos para a continuidade dos trabalhos no ano seguinte. 

Nisso, em vez de se estudar bem apenas um ou dois coreógrafos, atravessando os 

diferentes momentos de seus trabalhos e dando tempo ao corpo dos bailarinos de 

processar aquele conjunto diverso de informações, vemos na experiência do Colégio a 

busca pela junção de um bom número de criadores, que, oferecidos aos alunos em forma 

de uma grande salada, acabam por ter seu caráter “genial”31 diluído.  

Acontece que, ao recolher informações sobre os trabalhos dos coreógrafos, os 

alunos-bailarinos lidam com um tipo de documento de dança incapaz de registrar a obra 

                                                            
31 Em entrevista, Flávio justificou que as obras escolhidas para as remontagens eram de coreógrafos 
“geniais” e que sua intenção ao trazê-las para o Colégio era fazer os alunos entrarem “no processo 
coreográfico de uma pessoa que é genial”. “É diferente de um menino que tá começando no Colégio de 
Dança e faz uma coreografia e aí nivela tudo por baixo, que é o que muita gente faz. Muita gente tá 
formando gente hoje nivelando por baixo por preconceitos como esse, de não buscar conhecimento aonde 
a dança é genial”, disse na ocasião.    
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como tal, denotando, conforme mencionamos, o alcance restrito do arquivo. O máximo 

que é possível imprimir no vídeo é apenas o índice de uma das várias performances já 

encenadas, registrada a partir das escolhas do olhar de quem conduz a câmera e vai 

editando a obra com as suas escolhas. A experiência de passar por um processo criativo 

e colocá-lo no palco – aquela cujo único suporte possível é o corpo – não é passível de 

captura. 

Podemos afirmar que, nesses moldes, a remontagem da obra se “achata” porque 

o que mais importa ao colocar os alunos de frente para a tela da TV é a cópia de uma 

movimentação que se dá, sempre, com alguma de perda de fidelidade. Isso ocorre pela 

própria natureza física do fenômeno e está presente tanto na transmissão de professor 

para aluno quanto na já mencionada cópia por meio do vídeo. A diferença é que, ao 

copiar uma movimentação proposta pelo professor, o aluno o tem ao lado para limpar as 

arestas e estabelecer um processo dialógico no qual se chega a um equilíbrio em relação 

ao resultado. Quando isso se dá por meio do vídeo, há uma indefinição quanto quais 

arestas devem ser aparadas, como e porquê.  Há uma distância considerável entre o 

processo criativo que deu origem à performance registrada no vídeo e o seu contato com 

o corpo do aluno dentro da sala de aula.  

O problema do vídeo é que você perde a noção de processo. Quer 
dizer, você não tem o processo de estar com o coreógrafo, trabalhando 
com ele e ele construindo sua ideia. (...) Você tem uma ideia de cópia. 
E nessa ideia de cópia pouca coisa se constrói em termos de processo. 
(PEREIRA apud PRIMO, 2006: 333) 

Não é a busca pela fidelidade de movimento que assegura o sucesso de uma 

remontagem, mas, sim, a descoberta de elementos que tenham costurado a própria 

construção do trabalho artístico e que, pela dificuldade de sua materialização, se dilatam 

na obra já finalizada. No entanto, refazer o caminho de uma coreografia não é o mesmo 

que seguir uma receita, na qual uma sequência de começo, meio e fim tem ligação direta 

com o resultado obtido. Ao ser concretizada, uma obra aponta caminhos de acesso que 

ainda não existem de fato. Para serem encontrados, eles precisam emergir, ou melhor, 

enagir no corpo de quem busca remontá-la. Há mais chances disso acontecer quando 

alguém envolvido com o projeto inicial encontra-se presente, diminuindo 

consideravelmente a sequência de filtros pelos quais passa o processo via cópia. E aí 

está a pedra no sapato da experiência do Colégio de Dança.  



34 
 

Ao contrário do que defende Pereira, este modelo de cópia constrói, sim, um 

processo – o seu processo, tão específico quanto qualquer outro. Mas é um processo 

distanciado de tudo o que está no trabalho coreográfico, no qual o elemento criativo 

propulsor tem mais a ver com os entendimentos de transmissão de conhecimento que já 

se vivem dentro da sala de aula do que com o aprofundamento, no corpo, das questões 

que toda obra traz. O percurso a ser trilhado por alguém a quem o coreógrafo delega a 

função de transmissão não será, necessariamente, o mesmo perseguido durante o ato de 

criação, pois outras variáveis estão em jogo: novos corpos e contextos passam a operar 

no ambiente, dando a dimensão da diferença crucial entre a dança documentada no 

corpo e a dança documentada no vídeo. O que está corpado (embodied) é da ordem do 

repertório. 

O repertório requer a participação presencial das pessoas na produção 
e na reprodução de conhecimento devido ao fato de elas “estarem lá”, 
de serem parte da transmissão. Em oposição aos objetos supostamente 
estáveis do arquivo, as ações que estão no repertório não permanecem 
as mesmas. O repertório tanto mantém quanto transforma coreografias 
em significados. Entusiastas do esporte podem defender que o futebol 
permaneceu inalterado ao longo dos últimos cem anos apesar de 
jogadores e fãs de diferentes países terem se apropriado do evento de 
modos diversos. Danças mudam com o tempo, mesmo que gerações 
de bailarinos (ou mesmo bailarinos individualmente) jurem que são 
sempre as mesmas. Mas, mesmo que o corpamento (embodiment) 
mude, o sentido deve permanecer o mesmo. (TAYLOR, 2003: 20)32   

O repertório admite a natureza efêmera do fenômeno dança e, dessa forma, 

encara a perda de fidelidade de cópia como algo intrínseco à transmissão. Mas o que o 

diferencia essencialmente do arquivo é que ele entende que o que pode ser replicado não 

é a apresentação da obra em si, mas os códigos e as estruturas que deram origem a ela 

em primeiro lugar.  

A performance “ao vivo” não pode nunca ser capturada ou transmitida 
através do arquivo. Um vídeo de uma performance não é a 
performance, apesar de geralmente ela vir a substituir a performance 
como a coisa em si (o vídeo é parte do arquivo; o que ele representa é 
parte do repertório). Por se dar “ao vivo”, a memória corpada 
(embodied) excede a habilidade do arquivo de capturá-la. Mas isso 

                                                            
32 “The repertoire requires presence-people participate in the production and reproduction of knowledge 
by 'being there,' being a part of the transmission. As opposed to the supposedly stable objects in the 
archive, the actions that are the repertoire do not remain the same. The repertoire both keeps and 
transforms choreographies of meaning. Sports enthusiasts might claim that soccer has remained 
unchanged for the past hundred years, even though players and fans from different countries have 
appropriated the event in diverse ways. Dances change over time, even though generations of dancers (or 
even individual dancers) swear they're always the same. But even though the embodiment changes, the 
meaning might very well remain the same.” (TAYLOR, 2003: 20) 
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não significa que a performance – enquanto comportamento 
ritualizado, formalizado ou reiterado – desapareça. (Idem: 20) 33 

Taylor evidencia aqui o caminho para se fugir da superficialidade da 

remontagem via cópia das formas. O cerne de tudo está na mediação, em como o 

processo de “seleção, memorização ou internalização e transmissão se dá dentro (e, em 

troca, ajuda a constituir) sistemas específicos de re-presentação” (Ibidem: 21) 34.  

É justamente este problema da ordem da mediação que abordaremos no capítulo 

a seguir. 

 

                                                            
33 “The live performance can never be captured or transmitted through the archive. A video of a 
performance is not a performance, though it often comes to replace the performance as a thing in itself 
(the video is part of the archive; what it represents is part of the repertoire). Embodied memory, because it 
is live, exceeds the archive´s ability to capture it. But that does not mean that performance – as ritualized, 
formalized, or reiterative behavior – disappears”. (Idem: 20)  
34 “The process of selection, memorization or internalization, and transmission takes place within (and in 
turn helps constitute) specific systems of re-presentation” (Ibidem: 21) 
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Figuras 2 e 3 – Reprodução do vídeo “Bolero”, com Maya Plisetskaya (centro) e o elenco do Balé 
Bolshoi; o registro serviu de base para a montagem de “Bolero” pelo Colégio de Dança, que tem 
uma das cenas registrada na imagem abaixo, com Ana Carolina Quintela como protagonista 
(centro)  
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Figuras 4 e 5 – Acima, reprodução de cena de “Balé for Life” (1997), de Maurice Béjart; abaixo, a 
mesma cena é remontada pelos alunos do Colégio de Dança 
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Figuras 6 e 7 – A cena acima é parte do segmento “Take me to the Water” da coreografia 
“Revelations”, de Alvin Ailey, em encenação registrada em 1986; este vídeo serviu de base para a 
remontagem dos alunos do Colégio de Dança da mesma obra, cujo trecho é mostrado abaixo 
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Figuras 8 e 9 – Acima, vemos a bailarina francesa Sylvie Guillem durante o solo “Wet Woman”, de 
Mats Ek, reinterpretado a partir desse mesmo vídeo por Cláudia Pires em montagem do Colégio de 
Dança, como registra a imagem abaixo 
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CAPÍTULO 2 

Em maio de 2010, as bancas de jornal exibiam, com destaque, a edição número 

2163 da revista Veja. Na capa, uma moça se via cercada por balões ao estilo daqueles 

encontrados nas histórias em quadrinhos. Em cada um deles era possível ler uma frase 

em um idioma diferente. A manchete, então, lançava uma pergunta: “Do you speak 

Google?” (em português, “Você fala Google?”).  

A matéria de capa referia-se aos avanços feitos pela equipe do popular sistema 

de buscas de sites Google na elaboração de uma ferramenta online de tradução capaz de 

intercambiar textos entre 52 línguas diferentes instantaneamente. “A tecnologia já está 

avançada na criação de um tradutor universal”, afirma o texto do repórter Jadyr Pavão 

Júnior. “A inclusão de aplicativos de tradução simultânea em computadores e telefones 

celulares permitirá que bilhões de pessoas se entendam – sem jamais ter de abandonar a 

própria língua”, continua ele (2010: 123-124).  

Todo o texto segue em tom de entusiasmo. Ao longo dele, a nova ferramenta é 

saudada como uma das principais armas para quebrar as fronteiras da 

incomunicabilidade que sempre atravessaram a humanidade. Ela responderia também a 

um anseio muito atual, provocado pelo advento das novas mídias e da popularidade das 

redes sociais na internet, que é o estabelecimento de um livre e rápido fluxo de troca de 

informações. 

O mecanismo desenvolvido pelo Google é verdadeiramente interessante. No 

entanto, a mera transposição de um código linguístico para outro é apenas um dos 

elementos constituintes de qualquer tradução e, por isso, não garante de pronto a sua 

eficiência. Ao adotar um discurso de exaltação (a revista chega a sugerir que, em breve, 

não será mais preciso aprender outros idiomas além do próprio para estabelecer uma 

comunicação com estrangeiros), a reportagem exclui uma discussão não só atualíssima 

como extremamente complexa e pertinente ao campo da comunicação. 

O principal deslize em tal abordagem é justamente entender a mensagem 

(traduzida para os mais diversos idiomas) como sendo autônoma dos espaços nos quais 

atua. Essa compreensão entra em consonância com o olhar da teoria sociológica clássica 

no que concerne ao modo de investigação científica relacionado à comunicação, assim 

descrito pelo sociólogo francês Armand Mattelart: “Redução do critério de pertinência 
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do objeto de investigação ao conteúdo manifesto nas mensagens – único conteúdo 

detectável empiricamente e analisável estatisticamente – , fragmentação, portanto, da 

mensagem em unidades cuja única relação está em sua somatória” (apud BARBERO, 

2002: 49). 

Mensagem, no entanto, é algo um tanto mais complexo do que o conteúdo 

emitido por um mero arranjo de informações. Para o comunicólogo espanhol (radicado 

colombiano) Martin-Barbero, a comunicação burla este esquema de mensagem como 

pacote organizado e encerrado e evidencia que qualquer investigação em torno dela 

exige uma transformação da realidade investigável. “Não são os objetos e os métodos 

que são escolhidos diretamente, imediatamente, mas o projeto histórico que os media e 

os dota de sentido” (Idem: 50).  

Logo, mensagem tem a ver com panos de fundo, com a realidade na qual é 

concebida e com a forma como é posta no mundo. Em sua constituição, ela traz marcas 

que ditam modos de como vai ser consumida/recebida, pois já foi testada dentro de um 

determinado contexto (aquele em que foi produzida). Em outro ambiente, ela assume 

novas configurações. Ou seja, não há garantias de uma comunicação sem ruídos35 

justamente porque, do outro lado da linha, há o que ainda está por ser conhecido.  

A reportagem sobre a tradução do Google não leva em consideração que, sem 

um ambiente onde colocá-la e hospedá-la no mundo, a mensagem não poderia nem 

mesmo existir. Outro fator que pode gerar má compreensão é pensar que, após 

enunciada, ela fala por si como se assumisse uma forma pronta, fixa, bem definida e 

independente das criaturas que, na verdade, põem essa estrutura em movimento, 

interagem com ela e, a partir de negociações, configuram sentidos. 

Esses dois pontos chamam a atenção para a forte codependência que a 

mensagem estabelece com o seu entorno, já que ela não só o afeta como também é 

afetada por ele. Se essa relação é assim tão intricada, excluí-la talvez não seja a melhor 

forma de se alcançar essa almejada “tradução universal”.  

                                                            
35 A comunicação configura-se como um sistema entrópico. Isso significa que ela pressupõe trocas entre 
dentro e fora (e, justamente por essas trocas, traz também em si um certo embaçamento entre o que está 
realmente dentro e o que está realmente fora, já que há um movimento constante de vai-e-vem entre esses 
pontos). Quando há homogeneidade entre dentro e fora, não há possibilidade de trocas e, portanto, de 
comunicação. A ausência de ruídos significaria também a ausência de comunicação, pois eles somente 
são gerados por conta das diferenças das quais se constituem todos os agentes de processos 
comunicativos. 
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Ao ser traduzida literalmente para outro idioma, uma determinada palavra pode 

não operar exatamente como o fazia na língua na qual atuava inicialmente, pois o que dá 

sentido a essa informação não é ela em si, mas a interpretação que ela toma em função 

da relação que estabelece no meio no qual foi colocada e sobre o qual passa a operar. 

“Nenhuma coisa é intrinsecamente significativa; ela é interpretada para sê-lo. E 

interpretação é mais que replicação – apesar de esses dois processos estarem 

intimamente relacionados” (DEACON, 1999) 36. 

2.1. O CORPOMÍDIA NA TRADUÇÃO EM DANÇA 

Até agora, esboçamos algumas considerações acerca de uma tradução muito 

específica, aquela referente aos códigos linguísticos. No entanto, sabemos que a 

linguagem verbal e escrita é apenas uma das várias formatações possíveis da 

informação. A configuração que mais nos interessa aqui toma forma naquilo que 

chamamos de corpo.  

Como vimos, uma informação não fala por si. A palavra “cadeira”, por exemplo, 

nada seria se não houvesse um objeto o qual convencionamos chamar por esse nome. 

“Informação não é uma coisa, mas uma relação, um modo de organização”, lembra-nos 

Greiner (2005:114). Logo, o termo só faz sentido à medida que se relaciona com algo. 

Um processo semelhante ocorre com o corpo. Sua existência está condicionada ao 

ambiente no qual se encontra. 

O corpo ao qual nos referimos não se restringe ao campo biológico ou 

anatômico. Ele não é apenas um conjunto complexo de células que se organizam em 

estruturas capazes de bombear sangue ao coração, promover trocas gasosas no pulmão 

ou eliminar toxinas em prol de um bom funcionamento do organismo. Ele é também um 

corpo cultural que vai sendo continuadamente materializado a partir de sua ação no 

mundo. Uma boa imagem para se compreender melhor essa ideia foi proposta pelo 

artista visual holandês M. C. Escher na litografia “Drawing Hands” (mãos que se 

desenham, no português): o desenho de uma mão feito por uma mão é o mesmo que 

desenha a mão que o desenhou, sendo, assim, impossível estabelecer qual das duas 

começou a ação, qual é sujeito e qual é predicado. 

Não cabe mais distinguir como instâncias separadas e independentes 

                                                            
36 A citação foi retirada do artigo “Memes as signs”, que integrou o volume 10 da The Semiotic Review 
of Books e foi consultado no link http://www.chass.utoronto.ca/epc/srb/srb/10-3edit.html 
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um corpo biológico e um corpo cultural. O corpo anatômico e o corpo 
vivo atuando no mundo tornaram-se inseparáveis. (...) Falar em co-
evolução significa dizer que não é apenas o ambiente que constrói o 
corpo, nem tampouco o corpo que constrói o ambiente. Ambos são 
ativos o tempo todo. (GREINER, 2005: 42-43) 
 

. 

Figura 10 – A litografia “Drawing Hands”, do artista holandês M.C. Escher, causa estranhamento. 
Afinal, qual das mãos está desenhando e qual delas está sendo desenhada? A dúvida provocada pela 
imagem ilustra justamente o trânsito de informações dentro de um ambiente comunicacional. Ao 
interferir no espaço no qual nos encontramos, a informação que colocamos no mundo acaba 
reprocessada e devolvida, em outra configuração, interferindo também no sujeito que inicialmente 
a produziu.  

Nossa ação no mundo e nosso contato com essas informações são possíveis 

somente a partir do que emerge dessa imbricação entre corpo biológico e corpo cultural: 

nossa capacidade sensório-motora. Sem ela, não poderíamos nos deslocar no espaço 

nem mesmo percebê-lo via audição, tato, olfato, paladar ou visão. Inerte, sem qualquer 

possibilidade de afetar ou ser afetado, o corpo pode ser declarado morto – é a entropia 

que assinala a sua potência de vida. Nossa condição de existência, portanto, passa pela 

presença do outro, de uma exterioridade com a qual estamos em permanente contato. 
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Ela requer uma experiência de alteridade, do reconhecimento de que há algo além de 

nós mesmos. É, no fim das contas, um problema de comunicação.  

A comunicação também tem a ver com um entrar e sair, seja de 
lugares, recipientes, situações, espaços, tempos, de si mesmo, do 
outro, do grupo, e assim por diante. O que a perspectiva evolucionista 
aqui pleiteada agrega é a possibilidade de lidar com o binômio 
dentro/fora como complementaridade aberta e não como exterioridade 
mútua. (KATZ, 2010: 127) 

Essa relação singular do corpo com o espaço que ocupa e as informações com as 

quais lida fez com que Greiner & Katz propusessem uma nova forma de abordá-lo no 

âmbito da comunicação. Diante do que já foi exposto, não podemos tratá-lo como uma 

coleção de dados ou, muito menos, como um veículo pelo qual eles passam incólumes. 

O corpo constrói e apresenta continuamente suas próprias representações a partir de 

uma relação permanente de contaminação entre organismo e ambiente. Ele "não é um 

meio por onde a informação simplesmente passa, pois toda informação que chega entra 

em negociação com as que lá já estão. O corpo é o resultado desses cruzamentos, e não 

um lugar onde as informações são apenas abrigadas” (GREINER & KATZ, 2005:131).  

No corpo, o processo de troca de informação se faz com interferência, 

reorganização e transformação constante. Ele não existe fora da cultura – “corpo e 

ambiente se codeterminam” (KATZ, 2010). Como ele é uma coleção de padrões de 

informação que se modifica e se retransmite na medida em que as trocas vão 

acontecendo, podemos dizer que ele é sempre mídia de si mesmo.  

As informações do meio se instalam no corpo, o corpo, alterado por 
elas, continua a se relacionar com o meio, mas agora de outra maneira, 
o que o leva a propor novas formas de troca. Meio e corpo se ajustam 
permanentemente num fluxo inestancável de transformações e 
mudanças. (GREINER & KATZ, 2005:71)  

Sendo mídia primária, imprescindível para toda e qualquer comunicação entre os 

homens, o corpo sintetiza a “seleção natural” das informações em um ambiente. Como 

corpomídia (GREINER & KATZ), seu grande papel é o de agente mediador do 

processo comunicacional com o mundo. A informação que passa por um corpo e é 

devolvida ao mundo não será a mesma de antes desse processo porque é da ordem do 

agente mediador transformar. É desse tipo de mudança sobre a qual nos referimos 

quando a informação dançada passa por um processo de tradução que tem por base, 

justamente, o corpo.  
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No ensaio “A Tarefa do Tradutor” (1968), texto seminal para os estudos sobre o 

tema, Walter Benjamin apontou a impossibilidade do resultado de uma tradução ter 

qualquer significação relativa ao seu original dadas todas essas interferências que a 

informação está por sofrer. Para ele, traduzir é trair.  

Nenhuma tradução seria possível se em sua última essência ela 
buscasse semelhança com o original. Pois em sua pós-vida – que não 
poderia ser chamada assim se não fosse uma transformação ou 
renovação de algo vivo – o original passa por uma mudança. 
(BENJAMIN, 1968: 73) 37 

 O teórico literário belga Paul de Man discorre acerca dessa formulação com um 

entendimento distinto do de Haroldo de Campos. De acordo com ele, traduzir é pôr em 

movimento algo que, de outra forma, estaria enrijecido no tempo. O ato evidencia uma 

mobilidade presente no original que somente se revela quando ele se deixa descanonizar 

por essa ação promovida pelo outro. Tal potência instável marca a vivacidade da 

informação e revela a falácia de uma tradução “eficiente”, pois ela remete a um núcleo 

que, por ser essencialmente fugidio, é incapaz de ser transmitido literalmente sem 

qualquer perda de sentido.  

 A tradução liberta o original, mas, ao mesmo tempo, produz um resultado que 

tende à cristalização, a um enquadramento de algo outrora solto e disponível para as 

mais diversas conexões. Afinal, faz-se do objeto traduzido um outro produto, assim 

como o objeto que lhe deu origem. As leituras feitas a partir desse novo arranjo 

semântico poderão gerar outras tantas variadas formas de organizar o conteúdo (e isso 

nada mais é que a semiose da vida). A beleza da tradução está em correr atrás das 

possibilidades de sentido criadas a partir da interação do original com o contexto do 

tradutor.   

Quando uma obra encenada é filmada e transformada em registro audiovisual, 

ela está passando por uma tradução. Nesse processo de transferência de mídia, ela não 

recebe somente uma moldura diferente daquela proposta pelo coreógrafo. Em suas 

investigações sobre videodança, o pesquisador Alexandre Veras, ao tratar das 

transformações inerentes a esse deslocamento da dança do palco para a tela, afirma que 

o registro audiovisual vai fornecer relações entre corpo, espaço e movimento diferentes 

das trabalhadas pelo coreógrafo (2007). Afinal, as especificidades do meio são outras. 
                                                            
37 “No translation would be possible if in its ultimate essence it strove for likeness to the original. For in 
its afterlife – which could not be called that if it were not a transformation and a renewal of something 
living – the original undergoes a change” (BENJAMIN, 1968: 73) 
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Assim como o que “funciona” em um idioma não “funciona” em outro, o que parece 

bem articulado no corpo a corpo do bailarino com o espectador não necessariamente 

atinge o mesmo ponto quando passa para o suporte eletrônico.  

É bem melhor pensar que um movimento no vídeo só existe ali, na 
superfície luminosa da tela, e que quanto mais compreendermos as 
peculiaridades espaço-temporais dessas linguagens mais poderemos 
fazer nesse entre-lugar. (VERAS, 2007:12) 

Para manter a proposição da formulação original válida e coerente, é preciso 

buscar um modo de tradução possível entre as mídias envolvidas. Nisso, Veras 

comunga com o teórico literário Haroldo de Campos o conceito de tradução como 

transcriação.  

Numa tradução dessa natureza, não se traduz apenas o significado, 
traduz-se o próprio signo, ou seja, sua fisicalidade, sua materialidade 
mesma (propriedades sonoras, de imagética visual, enfim tudo aquilo 
que forma, segundo Charles Morris, a iconicidade do signo estético, 
entendido por signo icônico aquele ‘que é de certa maneira similar 
àquilo que ele denota’). O significado, o parâmetro semântico, será 
apenas e tão-somente a baliza demarcatória do lugar da empresa 
recriadora. Está-se pois no avesso da chamada tradução literal. [grifos 
do autor] (CAMPOS, 1992:35).   

O que é transposto do palco para a tela não é somente a forma ou o conteúdo, 

mas uma lógica de organização da informação – a chave da emergência dos 

significados. Como os contextos nos quais as traduções são feitas diferem uns dos 

outros e estão em constante transformação, esses mapas de acesso às informações serão 

também sempre distintos e mutáveis. 

Evidencia-se aí a dimensão criativa do ato de tradução. No caso, ele busca o 

encontro com o mesmo ritmo da música entoada pelo original, mas, nesse processo, 

permite-se elaborar gingados novos para a dança que já não pertence mais a quem a 

criou no exato momento em que acabou de ser feita. Ela deve ser, no fim das contas, 

também a dança do próprio tradutor. “A linguagem da tradução pode – na verdade, deve 

– deixar-se ir para que dê voz à intentio do original não como reprodução, mas como 

harmonia” (BENJAMIN, 1968: 79)38. Essa relativa liberdade é fundamental para tornar 

a comunicação rica em produção de significados e transformá-la em uma ampla arena 

de compartilhamento de diferenças na qual um novo conhecimento não se sobreponha 

ao outro.  
                                                            
38 “The language of translation can – in fact, must – let itself go, so that it gives voice to the intentio of the 
original not as reproduction but as harmony”. (BENJAMIN, 1968:79) 
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Segundo o sociólogo português Boaventura de Sousa Santos, o resultado da boa 

tradução deve ser sempre recíproco, ou seja, tem por meta alcançar todas as partes 

envolvidas no processo. Trata-se da tal “complementaridade aberta” da qual fala Katz. 

Quando esta não é uma preocupação, ela pode vir a atuar como um “instrumento de 

apropriação e de canibalização”, indo na direção oposta do que realmente se deseja: “O 

trabalho de tradução visa criar inteligibilidade, coerência e articulação num mundo 

enriquecido por uma tal multiplicidade e diversidade”. (SANTOS, 2006:129) 

Tradução, portanto, tem a ver com o estabelecimento de um terreno de 

coexistência, com o esforço de manutenção de um campo de possibilidades em que as 

informações consigam circular numa perspectiva menos impositiva e mais horizontal 

(GREINER, 2010). Diante de tudo isso já exposto, como é possível traduzir no corpo 

uma informação dançada por outro corpo ou apreendida via vídeo?  

A questão que colocamos é pertinente não somente por relacionar-se diretamente 

com o objeto desse estudo, mas porque diz respeito também a um fenômeno que vem 

marcando a dança cênica nos últimos dez anos: a forte preocupação com a 

documentação e o registro em dança. Como aponta Lepecki (2010), bailarinos e 

coreógrafos protagonizam um movimento notável de volta ao passado39 com o 

crescimento do número de reencenações de obras contemporâneas, modernas ou pós-

modernas por corpos distintos daqueles para os quais o trabalho coreográfico havia sido 

inicialmente criado. Tal movimentação de busca do antigo não se apresenta unicamente 

na cena norte-americana ou européia40, mas também tem ecos no Brasil, em iniciativas 

como a Companhia de Dança da Cidade, grupo ligado umbilicalmente ao curso de 

graduação em dança da UniverCidade, do Rio de Janeiro, que, desde 2003, tem como 

                                                            
39 Identificado como reenactment, volta-se ao ‘refazimento do ato’, da ação primeira que pôs em cena a 
obra. 
40 No levantamento que embasa seu estudo, Lepecki cita como exemplos desse fenômeno a montagem 
“Schwingende Landschaft” (2008), de Fabian Barba, na qual a coreógrafa equatoriana remontava sete 
solos criados em 1929 e encenados durante a primeira turnê americana de Wigman nos EUA, em 1930; as 
remontagens de Elliot Mercer, em 2009 e 2010, para as “Construction Pieces” (1961/62), de Simone 
Forti; o retorno de Anne Collog, em 2008, a “Parades and Changes”, de Anna Halprin; assim como as três 
peças que são abordadas mais diretamente em seu artigo: o projeto arquivista “The Sky Remains the 
Same” (2008), no qual Julie Tolentino se volta para o trabalho “Self-Obliteration #1” (2007), do 
performer Ron Athey; o espetáculo “Urheben Aufheben” (2008), no qual o alemão Martin Nachbar 
remonta “Affectos Humanos” (1962/64), de Dore Hoyer; e as performances encenadas desde os anos 
1990 por Richard Move, nas quais ele assume a persona de Martha Graham tal qual uma drag queen e 
reencena suas coreografias mais emblemáticas.     



48 
 

principal proposta remontar e levar ao palco um repertório de coreografias brasileiras de 

estética moderna e contemporânea realizadas entre os anos 1970 e 200041. 

O movimento de retorno apontado por Lepecki se dá para além dos limites do 

que está capturado no arquivo, tal qual descreve Taylor (2003). Gravações audiovisuais, 

anotações ou fotos de coreografias do passado não conseguem dizer sozinhas o que 

aquelas obras – as tais coreografias consagradas – chegaram a ser, verdadeiramente, em 

seu tempo. Esses materiais apenas transmitem a sensação de que “parecem 

permanecer”. O que o pesquisador identifica de novo nessa nova turma é uma  busca 

por arquivar o material coreográfico não mais apenas nesses suportes físicos, mas 

também no corpo.  

Trata-se da constituição de um corpo-repertório, capaz de abraçar a informação-

dança de um modo que os demais suportes, inertes que são, não conseguem se não 

forem colocados em relação. Este corpomídia, que é relacional/permeável em sua 

constituição – ou seja, disponível para ser atravessado e, consequentemente, para 

também atravessar – é o que torna capaz a retomada da obra no presente. Nesse sentido, 

remontar uma coreografia não passa de um exercício de tradução, cuja principal meta é 

atualizar. 

Atualização também é diferente de reinvenção: é, na verdade, uma 
invenção cuja possibilidade está no próprio trabalho. É trabalho do re-
interpretante capturar as forças virtuais de uma obra (ainda muito 
concretas e específicas) e atualizar o plano de composição dela, 
sempre como incompleto e, ainda assim, sempre consistente, múltiplo 
e heterogeneamente singular. (LEPECKI, 2010: 45) 42  

 

 Revisitar o passado só vale, nesse sentido, na medida em que o corpo, enquanto 

repertório, consegue destravar os lugares onde as informações foram encerradas, 

formatadas e sintetizadas. Nessa perspectiva, Lepecki aborda o corpo do bailarino a 

partir de um “desejo de arquivamento” (will to archive) que se assemelha ao 

entendimento de repertório já abordado por Taylor (2003).  
                                                            
41 Entre as obras já remontadas nesta experiência estiveram “Suíte Barroca” (1973), de Nina Verchinina, 
“Catar” (1987), de Lia Rodrigues e João Saldanha, “Dança de III” (1994), de João Saldanha, “Valises” 
(1996), de Ana Vitória, “45 movimentos, Haydn” (1976) e “3 minutos com a realidade” (1980), de 
Graciela Figueroa, “Ostinato” (1993-1996), de Paulo Caldas, “Fuga, quasi libera” (1985), de Sônia Mota, 
“Boxe” (1985), de Renata Melo, e “Minha América” (dois extratos, 1985), de Carlota Portella. 
42 “Actualization is also different than reinvention: it is rather an invention whose possibilization 
nevertheless rests with the work itself. It is the task of the re-enactor to pick up a work’s virtual (yet very 
concrete and specific) forces and to actualize that work’s always incomplete, yet always 
consistent, multiple, and heterogeneously singular plane of composition.” (LEPECKI, 2010: 45) 
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Há uma sutileza nesta fala do pesquisador: aqui, mais importante que o arquivo é 

o desejo de constituí-lo, o impulso em sua direção, o que dá a dimensão subjetiva do 

percurso que se faz em sua busca. O corpo continua sendo uma mídia frágil, dispersa e 

maleável, mas, mesmo assim, vem cada vez mais se tornando alvo do arquivo, de um 

lugar depositário das referências históricas antes entendidas como quantificáveis, 

classificáveis e controláveis. Acontece que os suportes originais do arquivo – o papel, o 

vídeo, a gravação sonora – mostraram-se tão frágeis quanto o próprio corpo. Todos 

sofrem limitações, mas o corpo, enquanto organismo vivo, tem uma capacidade ausente 

em qualquer dessas outras mídias: ele coloca a informação em relação de forma 

diferenciada, pois re-interpreta – não para fixar uma obra em sua singularidade, mas 

para libertar o que há de virtual ali, o que pode deixar de ser apenas potência e vir a 

tomar uma forma, mesmo que efêmera, no palco. 

A esta luz, as recentes re-interpretações em dança podem ser vistas não 
como compulsões paranóicas-melancólicas desejosas de repetição, mas 
como modos singulares de politização do tempo e das economias de 
autoria via ativação coreográfica do corpo do bailarino como um arquivo 
infinitamente criativo e transformativo. Ao re-interpretar, nós voltamos 
atrás e, neste retorno, encontramos em danças passadas um desejo de 
continuar inventando. (LEPECKI, 2010: 46) 43  

 
 Dessa forma, a tarefa da tradução, no campo da dança, não trata de transpor o 

espectador para a experiência na qual a obra fez-se enunciado originalmente, mas de 

buscar no corpo o quê daquele pensamento continua a operar no presente diante de um 

cotidiano completamente outro, permeado de novas referências.  

 Qual a qualidade da tradução que se faz, portanto, ao se imitar a coreografia que 

se desenha na tela da televisão, na qual o signo de acesso não é a dança em si, mas o seu 

registro audiovisual? É impossível pensar nisso sem pensar também em como este meio 

é fundado em um dispositivo que não é meramente tecnológico, mas que atua também 

(e principalmente) como um dispositivo de poder.  

 

2.2. VÍDEO DE DANÇA: MEDIAÇÃO COMO PROFANAÇÃO 

 
 Ao levantar questões de poder e de hegemonia dentro da esfera das mediações, 

Martin Barbero acaba se aproximando do conceito de dispositivo desenvolvido pelo 

                                                            
43 “In this light, recent dance re-enactments could be seen not as paranoid-melancholic compulsions to 
repeat but as singular modes of politicizing time and economies of authorship via the choreographic 
activation of the dancer’s body as an endlessly creative, transformational archive. In re-enacting we turn 
back, and in this return we find in past dances a will to keep inventing.” (LEPECKI, 2010: 46) 
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filósofo italiano Giorgio Agamben a partir de uma releitura da obra de Michel Foucault. 

Ele nos é pertinente nesse momento devido à quase totalidade das mediações vividas 

atualmente ser configurada, de algum modo, por aparatos desse tipo. O termo se refere a 

um conjunto heterogêneo de práticas, saberes e mecanismos que, dispostos em rede, têm 

sempre uma função estratégica na sociedade e se inscrevem em relações de poder. O 

que o diferencia do conceito originalmente trabalhado por Foucault é a sua abrangência. 

Para Agamben, os dispositivos se configuram não apenas na linguagem e nas 

instituições, mas também (e principalmente) em objetos da cultura tais quais canetas, 

computadores e telefones celulares com os quais estamos acostumados a lidar 

diariamente, mesmo sem nos darmos conta do quanto nos constrangem. “Chamarei 

literalmente de dispositivo qualquer coisa que tenha de algum modo a capacidade de 

capturar, orientar, determinar, interceptar, modelar, controlar e assegurar os gestos, as 

condutas, as opiniões e os discursos dos seres viventes.” (Agamben, 2009: 40) 

 Em resumo, estes aparatos governam e regulam o nosso cotidiano. No entanto, 

eles não operam via imposição (se assim fosse, diz Agamben, eles não passariam de um 

“mero exercício de violência”). O que explica a aparente tranquilidade no 

estabelecimento das redes de poder a partir dos dispositivos é o fato de eles estarem no 

cerne da formação do sujeito, da operação de “hominização” que transforma os animais 

da espécie homo sapiens em humanos. É na relação firmada entre estes seres vivos e os 

dispositivos circundantes que se dão os múltiplos processos de subjetivação dos quais 

resultam “o usuário do celular, o navegador da internet, o escritor de contos, o 

apaixonado por tango, o não-global etc”, ou seja, os mais variados papéis que 

interpretamos na lida diária com o mundo. Essa relação ser vivente/dispositivo nada 

mais é que um tipo de mediação, o que reforça o argumento de que o sujeito não existe 

como entidade independente, isolada, mas somente enquanto produto (sempre em 

construção) de uma mediação contínua de informações entre corpo e ambiente. 

 A origem do sujeito está, portanto, nessa relação de co-dependência entre ser 

vivente e dispositivo, ou seja, sua existência é condicionada desde o princípio ao 

estabelecimento de uma rede de troca de informações que é, também, em si, uma rede 

de poder, implicando uma co-responsabilidade direta dele na constituição do próprio 

sistema que o controla. 

É o próprio arquivo – seja como memória (cultural ou pessoal) ou 
como burocracia (cultural ou política) – que dá o predicado, desde o 
seu início, de sua própria performance onto-política como uma das 
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várias “falhas” de memória – graças aos atos de exclusão e os 
deslocamentos que lhes são constitutivos (e inevitáveis). Ao ditar o 
que merece um lugar ali e o que deve ser excluído dele, ao determinar 
o que deve se encaixar propriamente e o que está (propositalmente ou 
inadvertidamente) “fora do lugar”, o arquivo se revela como um 
verdadeiro dispositif Foucaultiano, “distribuindo o visível e o 
invisível, gerando ou eliminando um objeto que não pode existir sem 
ele (DELEUZE, 2006, p 339 apud LEPECKI, 2010, p 30) 44 

Para professores, estudantes e bailarinos, a tecnologia do vídeo representou uma 

forma de midiatização e distribuição da informação de dança em um alcance de escala 

impossível para o modo tradicional de ensino, assumidamente limitado por ser marcado 

por um caráter presencial e oral. No entanto, é preciso problematizá-lo à luz de sua 

existência também enquanto dispositivo de poder.  

Nas escolhas das obras remontadas pelo Colégio de Dança, vemos peças 

consagradas de coreógrafos norte-americanos ou europeus, a maioria criada entre os 

anos 70 e 90, seguindo estéticas modernas ou pós-modernas. Nessa mesma época, 

grupos como o Stagium (de São Paulo) e o Corpo (de Minas Gerais) já desenvolviam 

trabalhos consolidados no próprio país, com reconhecimento da cena da dança e da 

sociedade, o que se evidenciava em reportagens na mídia impressa e em outros meios, 

como a televisão.  

Apesar disso, havia certa dificuldade de fazer esse tipo de informação “made in 

Brazil” circular em território nacional. Os modos de produção audiovisual ainda eram 

custosos (posto que os equipamentos de registro eram, em sua maioria, importados) e o 

circuito de difusão desse tipo de informação, restrito (não havia espaço específico para 

isso nas poucas emissoras de televisão disponíveis até então, e fitas com gravações 

desses espetáculos não eram comercializadas em lojas). Essa poderia ser uma 

justificativa plausível para a ausência desse tipo de referência no processo de 

aprendizagem e remontagem. “Poderia” – assim mesmo, com a conjugação no 

condicional –, porque as fitas com registros de produções estrangeiras, apesar de mais 

populares, também não eram tão fáceis de serem encontradas legalmente. No entanto, 

                                                            
44  “It is the archive itself—either as memory (cultural or personal) or as bureaucracy (cultural or 
political)—that predicates, from the start, its own onto-political performance as one of endless memory 
“failures”—thanks to its constitutive (and unavoidable) acts of exclusions and misplacements. By 
dictating what deserves a place in it, and what should be excluded from it, by determining what is to be 
properly filed and what is (purposefully or inadvertently) to be “misplaced” in it, the archive reveals itself 
as a true Foucauldian dispositif, “distributing the visible and the invisible, generating or eliminating an 
object which cannot exist without it” (DELEUZE, 2006:339 apud LEPECKI, 2010: 30) 
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havia uma prioridade clara em relação a esse tipo de material importado em detrimento 

ao que se desenvolvia nacionalmente, mesmo com a principal via de acesso ocorrendo 

por cópias piratas. Por quê?  

Desenha-se claramente aí uma relação de dependência que se afasta do meio 

puramente técnico e se destrincha no campo da cultura, no pensamento colonial 

(SANTOS, 2010) presente na dança dessa época e no uso de tais dispositivos. São eles 

as bases fundantes na construção da subjetividade dançante desses novos bailarinos e de 

seu público. Lidar acriticamente com eles implica, para Foucault, uma 

institucionalização e uma consequente disciplinarização, ou seja, a formatação de 

corpos dóceis dentro de uma sociedade de controle. 

Impossível que é desfazer-se do dispositivo (posto que é construído 

culturalmente e não podemos nos desfazer dessa faceta se queremos manter nossa 

condição de seres viventes dentro de um ambiente), tem-se como única alternativa para 

a recuperação da autonomia o que Agamben defende como profanação. 

O pensador italiano se vale de uma metáfora religiosa para apresentar este seu 

conceito. Para ele, profanar é devolver o uso e a propriedade aos homens daquilo que 

foi sacralizado, ou seja, cujo uso e propriedade foram retirados da esfera do humano e 

transportados para um nível divino, apartando-se do mundo real. 

Trazendo a analogia bíblica para o nosso cotidiano, o que Agamben prega é uma 

espécie de subversão ao que está posto com vias de fazer o sujeito reposicionar-se 

enquanto sujeito da realidade na qual atua. Os dispositivos operariam neste meio 

justamente como objetos responsáveis pela separação e transferência de um objeto da 

esfera do profano para a do sagrado. 

Acontece que os dispositivos agem há tanto tempo, tão continuadamente e 

repetidamente, que é difícil delinear exatamente como suas forças se organizam de 

forma a manter o manto envolto no que foi determinado como sagrado. “Profanar 

significa abrir a possibilidade de uma forma especial de negligência, que ignora a 

separação, ou melhor, faz dela um uso particular” (AGAMBEN, 2007: 66). 

Que outro uso pode ter, portanto, um vídeo de dança dentro de uma sala de aula? 

Como fazer o registro de um balé do século XIX, encenado por uma companhia 
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européia, ganhar a esfera do aberto e subverter a lógica de ordenação das redes de poder 

aos quais está essencialmente vinculada?  

É preciso, nesse sentido, fazer uma distinção entre secularização e 
profanação. A secularização é uma forma de remoção que mantém 
intactas as forças, que se restringe a deslocar de um lugar a outro. 
Assim, a secularização política de conceitos teológicos (a 
transcendência de Deus como paradigma do poder soberano) limita-se 
a transmutar a monarquia celeste em monarquia terrena, deixando, 
porém, intacto o seu poder. 

A profanação implica, por sua vez, uma neutralização daquilo que 
profana. Depois de ter sido profanado, o que estava indisponível e 
separado perde a sua aura e acaba restituído ao uso. Ambas as 
operações são políticas, mas a primeira tem a ver com o exercício do 
poder, o que é assegurado remetendo-o a um modelo sagrado; a 
segunda desativa os dispositivos do poder e devolve ao uso comum os 
espaços que ele havia confiscado. (Idem: 68)   

 O que é tornado sagrado no vídeo de dança que é tomado como base para 

remontagens é, justamente, o que há de virtual na obra, o que dali pode se atualizar e se 

presentificar. Em países colonizados como o nosso, a busca pela reencenação disso não 

pode ser lida fora da própria moldura colonial que se traça em torno do que aqui está 

sendo chamado de “virtual na obra”. Sendo o registro (sempre parcial, pois sempre 

editado) um índice de um trabalho coreográfico, o vídeo “confisca” a dimensão dos seus 

sentidos em vias de construir outros, que operam sob uma lógica audiovisual, oriunda 

da imagem eletrônica, distinta da linguagem coreográfica. O dispositivo, portanto, 

transforma a complexidade posta no palco em um novo produto. O caminho da 

profanação do vídeo como ferramenta única de acesso à remontagem de uma trabalho 

artístico – ou seja, de restituição do que há de “virtual na obra” do vídeo ao corpo no 

palco – passa pelo que Martin-Barbero chama de mediação. 

Para o pesquisador, as mediações são o que marcam “o impossível acesso 

imediato do homem às coisas” (2002: 32), um traço que se configura, simultaneamente, 

como “ruptura e ponte” (2003): ruptura por desvelar a inexistência de qualquer 

comunicação direta e imediata e ponte por representar exatamente o único meio 

concebível para o trânsito da informação entre diferentes partes. “Não existe 

comunicação direta, imediata. Toda comunicação exige alteridade e impõe uma 

distância” (2003: 31). 

 Uma faceta interessante desse conceito é a sua contribuição para o 

desmantelamento da ideia corrente de que uma comunicação eficiente exige certo grau 
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de passividade de algum dos sujeitos implicados na relação45. Isso se explicita na 

própria palavra escolhida para denominar o processo, que já evidencia a necessidade de 

uma tomada de posição dos agentes aí presentes. Mediação é acima de tudo ação, uma 

atividade direta de recorte de contexto, de escolha de pontos de vista, de 

estabelecimento de relações que modelam invariavelmente o conhecimento em questão.  

 Outra característica importante desse conceito é o fato de ele complexificar o 

que por tempos pareceu muito certo: a oposição entre emissor e receptor. A cristalização 

desses papéis nada mais é que uma extensão daquele desenho bastante rígido das 

fronteiras que separam um dentro de um fora – o que, por sua vez, contribui para um 

entendimento falho de que um indivíduo pode, sim, desenvolver-se cognitivamente 

mesmo estando isolado. Falar de mediação implica dissolver tal fronteira sem 

abandonar a perspectiva da alteridade. Significa, portanto, conceber o mesmo grau de 

autonomia e de possibilidade de ação para ambas as instâncias, pois é da ordem das 

mediações estabelecer fluxos de mão-dupla da informação mesmo que, na prática, isso 

apareça mascarado por relações de poder que produzam hegemonias e diferenças de 

valor para as atitudes de cada um. Esse outro entendimento da relação entre quem 

supostamente “só fala” e quem supostamente “só escuta” é o que torna possível a 

criação de um “nós”, um “entre” dialógico no qual a comunicação funda a sua base. 

 A entrada de novos elementos em uma cena reconfigura as mediações que 

vivemos para acessar determinada informação. A experiência de assistir a um programa 

de auditório na televisão é bem diferente daquela vivida dentro de um estúdio de TV, 

por exemplo. O mesmo ocorre quando apreciamos um espetáculo no teatro e em um 

registro em DVD. Outros modos de configurar a informação se rearranjam em cada um 

desses espaços. Por conta disso, precisamos atentar para as especificidades dos códigos 

perceptivos que a formatam. Nesse sentido, não podemos nos esquivar de buscar 

entender o impacto provocado pelo ingresso de um meio tecnológico (o vídeo) nesta 

relação.  

... a mediação tecnológica da comunicação deixa de ser puramente 
instrumental para ficar mais espessa, adensar-se e converter-se em 
estrutural, pois a tecnologia remete hoje não a novas máquinas ou 

                                                            
45 Tal entendimento deriva de uma subordinação histórica consolidada no campo da ciência que teima em 
identificar percepção e ação como fenômenos distintos e independentes. “Action [was] functionally, 
temporally, and evaluatively subordinate to perception; functionally subordinate because they considered 
perception the sole means by which knowledge is acquired (empiricism); temporally subordinate because 
they considered perception a necessary precursor to action (paleobehaviorism); and evaluatively 
subordinate because they viewed the contemplative life as superior to a life of action (see Plato).” 
(MACKAY apud BERTHOZ, 2000: 19)  
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aparatos, mas a novos modos de percepção e de linguagem, a novas 
sensibilidades e escrituras. Radicalizando a experiência de 
desancoramento produzida pela modernidade, a tecnologia deslocaliza 
os saberes modificando tanto o estatuto cognitivo como institucional 
das condições do saber e das figuras da ração. [grifos do autor] 
(BARBERO, 2002: 32-33)46 
 

 Como já mencionamos, um registro audiovisual de uma coreografia reorganiza 

instantaneamente o entendimento de dança tido até então por quem o assistiu. Isso 

significa que mesmo a percepção de um espetáculo encenado ao vivo já não será mais a 

mesma de antes desse contato, pois, a partir dele surgirão novos modos de olhar, por 

exemplo, as marcações de cena e a disposição dos bailarinos no palco. Afinal, o corpo 

não rejeita informações.  

 É impossível também eliminar dessas mediações o impacto perceptivo 

provocado pelo papel central que os processos econômicos passaram a tomar em uma 

sociedade na qual a lógica de mercado e a intensa produção industrial instalaram-se 

plenamente. Um dos esforços de Barbero é o de nos lembrar o tempo inteiro o que o 

sistema capitalista nos fez esquecer: tudo existe somente por meio das relações; nada é 

posto separado, à parte, isolado, regendo os demais de “fora”. As mercadorias, portanto, 

não são coisas produzidas externamente e alheias a nós, mas relações sociais 

midiatizadas por objetos: elas também fazem parte de um mesmo “dentro” de produção 

simbólica. “Porque não há infraestrutura ou economia que escape da dinâmica 

significante, não é possível seguir pensando à parte e de modo fetichista o plano dos 

processos tecnológicos, industriais, e o da produção e reprodução do sentido.” (Idem: 

128)47 

 Posto isso, devemos considerar que os vídeos utilizados pelo Colégio de Dança 

para as remontagens são, em sua maioria, registros de companhias originárias de países 

da Europa Ocidental e dos Estados Unidos, lugares que, em sua maioria, se 

desenvolveram a partir de uma engrenagem econômica e política que os coloca como 

metrópole, ou seja, centros ao redor dos quais a vida das colônias deve girar. No caso da 

dança, o que está em jogo na produção de um registro audiovisual de uma obra não é 
                                                            
46  “...la mediación tecnológica de la comunicación deja de ser puramente instrumental para espesarse, 
densificarse y convertirse en estructural, pues la tecnología remite hoy no a nuevas máquinas o aparatos 
sino a nuevos modos de percepción y de lenguaje, a nuevas sensibilidades y escrituras. Radicalizando la 
experiencia de des-anclaje producida por la modernidad, la tecnología deslocaliza los saberes 
modificando tanto el estatuto cognitivo como institucional de las condiciones del saber y las figuras de lá 
razón.” [grifos do autor] (BARBERO, 2002: 32-33) 
47 “Porque no hay infraestructura o economía que escape a la dinámica significante, no es posible seguir 
pensando por separado y fetichistamente el plano de los procesos tecnológicos, industriales, y el de la 
producción y reproducción del sentido.” (Idem: 128) 
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prioritariamente o lucro que poderá ser obtido com a sua venda, mas, sobretudo, a 

demarcação de um território e, consequentemente, a afirmação da ocupação de um 

determinado lugar de prestígio no cenário internacional da dança que a sua 

disseminação produz.  

 As condições de midiatização dessas obras vinculam-se às questões implicadas 

na relação colonial que temos com tais companhias. Além de se constituírem como 

meios de afirmação da sua existência no mundo e transformá-las em referência no 

campo da dança, esses vídeos produzem informações com altas taxas de estabilidade, 

capazes de assegurar a própria continuidade do formato como dispositivo justamente 

por conta da aura colonial que guia a nossa relação com ele.  

O que vemos na tela são imagens que resultam de outra visão que lê e 
escreve “para nós”. E esta visão, a que fabrica as imagens, é bem 
menos a do olho – consciência – da câmera ou do diretor que o do 
dispositivo social, ideológico, que, enquanto conjunto de regras, 
enquanto código, materializa o processo de produção que regula o 
processo de emissão. Esse processo não se esgota no que está “por 
trás” da tela, ele se prolonga e se “realiza” na tela acesa como espaço 
sociopsicológico, como temporalidade reguladora do cotidiano e como 
objeto do cotidiano, “tomada de reconhecimento, de integração, de 
legitimidade social.” (Ibidem: 100)48 

 
 Diante de um mundo globalizado, é inevitável que tais vídeos circulem nos 

países circundantes a seus eixos de produção. Nesse contato, realiza-se uma operação 

aparentemente paradoxal. Ao mesmo tempo em que tais produtos agem para uma 

reorganização de formas de assujeitamento, eles também reforçam divisões sociais, 

refazendo e legitimando exclusões provenientes da estrutura social e política 

(Ibidem:145). Isso se dá porque, como já visto, tais registros não existem apartados dos 

seus contextos de produção; eles não articulam somente interesses mercantis, mas 

também demandas sociais próprias e diferentes modos de ver e atuar no mundo. Assisti-

los, portanto, significa aceitar embrenhar-se no universo do outro e, inevitavelmente, 

contaminar-se, em certa medida, pelo que nele nem sempre está explícito.  

A relação estabelecida inerentemente neste contexto é a de uma espiral de perdas 

e ganhos. Por conta disso, Barbero evita qualquer olhar fatalista sobre esse tipo de 
                                                            
48 “Lo que vemos em la pantalla son imágenes que resultan de otro ver que lee y escribe “para nosostros”. 
Y este ver, el que fabrica las imágenes, es bastante menos el del ojo – conciencia – del camarógrafo o del 
director que el del dispositivo social, ideológico, que en cuanto conjunto de reglas, en cuanto código, 
materializa el proceso de producción que regula el proceso de emisión. Ese proceso no se agota em lo que 
queda “detrás” de la pantalla, se prolonga y “realiza” em la pantalla encendida como espacio socio-
psicológico, como temporalidade reguladora de lo cotidiano, y como objeto-ritual “prenda de 
reconocimiento, de integración, de legitimidad social”.  (Ibidem: 100) 
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situação. No entanto, ele discorre sobre a necessidade de se prestar mais atenção nas 

mediações comunicativas que se processam neste âmbito de intensas transformações da 

técnica e da identidade.   

2.3. (NEO?) COLONIALISMO EM DANÇA  

 Há um subtexto comumente ignorado numa análise mais apressada de como o 

vídeo de dança se torna um dispositivo de poder. Ele diz respeito a cartografias, aos 

lugares onde os saberes se constituem ou, melhor dizendo, a uma produção de 

conhecimento que, no fim das contas, é tida como inexistente.  

 Apesar de frequentemente incorporar a máscara de dominado/oprimido, o sujeito 

não é apenas uma instância subjugada pela rede, mas um dos pontos nodais que a 

constituem e garantem a sua manutenção. Nesse sentido, o pensamento de Agamben se 

conjuga com o de Barbero que, por sua vez, inspira-se nas ideias do pedagogo brasileiro 

Paulo Freire49. “Compreender a comunicação significava, então, investigar não somente 

os truques do dominador, mas também aquilo que no dominado trabalha a favor do 

dominador, isto é, a cumplicidade de sua parte e a sedução que se produz entre ambos 

[grifo do autor] (BARBERO, 2002: 19)50  

 Para o pesquisador, interessa desvendar mecanismos pelos quais o sujeito possa 

encontrar meios de se reposicionar dentro desta relação.  

... somente se a opressão é, de alguma maneira, atividade do oprimido, 
somente se demonstra-se a cumplicidade do dominado com sua 
dominação, será possível romper com o verticalismo populista e 
compreender realmente que a libertação é problema do oprimido, que 
é nele onde se encontram as chaves de sua libertação. (Idem: 75)51 

 O que o Barbero fala aqui é ressonância clara do que Bhabha já abordava em seu 

O Lugar da Cultura (1998). Por mais que se tente disfarçar, por mais que estejam 

transformadas as relações entre Norte e Sul nos dias de hoje, a questão colonial teima 

em insistir. É preciso parar e pensar sobre como as operações de mediação podem 

                                                            
49 O pensamento freireano se cruza exatamente com o conceito de mediação proposto por Barbero, no 
qual a construção da mensagem se dá diretamente pela ação das condições de sua produção. A partir 
disso, o pensador colombiano destaca Freire como o elaborador da primeira teoria latino-americana de 
comunicação, “já que não só tematizou práticas e processos comunicativos desses países, como também 
colocou a América Latina para se comunicar consigo mesma e com o resto do mundo”. (Idem: 20) 
50 “Comprender la comunicación significaba entonces investigar no solo las tretas del dominador sino 
también aquello que en el dominado trabaja a favor del dominador, esto es la complicidad de su parte, y 
la seducción que se produce entre ambos.” (BARBERO, 2002: 19) 
51 “...sólo si la opresión es de alguna manera actividade del oprimido, sólo si se desmonta la complicidad 
del dominado com su dominación será posible romper com el verticalismo populista y comprender 
realmente que la liberación es problema del oprimido, que es en el donde se encuentran las claves de su 
liberación.” (Idem: 75) 
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contribuir para mudar este cenário, no qual visualizamos hoje até uma certa inversão de 

papéis, mas não uma real mudança na lógica da relação que é estabelecida entre os 

sujeitos. Nessa medida, o outro – colonizado – continua à sombra do eu – colonizador – 

mesmo quando busca ocupar o lugar do qual este último costuma impor o seu direito.  

É sempre em relação ao lugar do Outro que o desejo colonial é 
articulado: o espaço fantasmático da posse, que nenhum sujeito pode 
ocupar sozinho ou de modo fixo e, portanto, permite o sonho da 
inversão dos papéis (...) Não é o Eu colonialista nem o Outro 
colonizado, mas a perturbadora distância entre os dois que constitui a 
figura da alteridade colonial – o artifício do homem branco inscrito no 
corpo do homem negro. É em relação a esse objeto impossível que 
emerge o problema liminar da identidade colonial e suas vicissitudes 
(BHABHA, 1998: 76) 

 Essa mera inversão de papéis é reflexo da institucionalização do pensamento 

abissal do qual fala Boaventura de Sousa Santos (2010). Reiterado continuamente como 

inexistente, o outro não tem espaço algum a não ser quando submetido a essa forma de 

pensar, que nega/sacrifica uma parte da humanidade para dar condição a que outra se 

afirme enquanto universal. “A humanidade moderna não se concebe sem uma sub-

humanidade moderna”, afirma Santos. Constrói-se, assim, uma realidade não tão 

diferente da que se apresentava durante o período colonial, ou seja, o colonial 

transformou-se, nos dias de hoje, “numa dimensão interna do metropolitano”. O 

estudioso português identifica essa separação a partir do que nomeou como linhas 

abissais, que continuam a estruturar o conhecimento e o direito modernos e são 

constitutivas das relações e interações políticas e culturais que o Ocidente protagoniza 

no interior do sistema mundial.  

 As tais linhas, que consolidam e reiteram no dia a dia as diferenças existentes 

entre o eu e o outro, estão entremeadas na postura que tomamos no mundo e que nos 

perpassam em um nível inconsciente, da ordem do subtexto. Elas se reconfiguram 

diante das mudanças do contexto, mas mantêm a ordem de oposição eu/outro, mesmo 

que esta linha traçada apareça, cada vez mais, borrada. 

 A característica fundamental do pensamento abissal é a 
impossibilidade da copresença dos dois lados da linha. Este lado da 
linha só prevalece na medida em que esgota o campo da realidade 
relevante. Para além dela há apenas inexistência, invisibilidade e 
ausência não-dialética. (SANTOS, 2010: 32)   

 É impossível imaginar que a prática de remontagem via vídeo, dentro de sala de 

aula, não seja atravessada, de algum modo, por este modo de pensar. O desejo de 

reproduzir coreografias de grandes autores do século XX não pode ser tomado 
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ingenuamente como um simples desejo de retorno à história da dança. Não foi por mero 

acaso que, na experiência do Colégio de Dança, todos os criadores escolhidos para 

serem remontados eram europeus ou norte-americanos. A opção por eles reflete um 

entendimento de que o caminho traçado pela dança nesses continentes define a melhor – 

se não única – trajetória a ser percorrida na construção de um corpo dançante. Em busca 

da legitimação como tal, excluem-se outros saberes, os saberes do Sul que, colocados à 

margem, são encarados simplesmente como não-existentes. 

Não há uma maneira única ou unívoca de não existir, porque são 
várias as lógicas e os processos através dos quais a razão metonímica 
produz a não-existência do que não cabe na sua totalidade e no seu 
tempo linear. Há produção de não-existência sempre que uma dada 
entidade é desqualificada e tornada invisível, ininteligível ou 
descartável de um modo irreversível. O que une as diferenças lógicas 
de produção e de não-existência é serem todas elas manifestações da 
mesma monocultura racional. (SANTOS, 2006: 102) 

 É como se, para entender-se como bailarino, o aluno precisasse refazer o 

caminho do conhecimento daquele que ele mesmo aprendeu a reconhecer como, 

efetivamente, um bailarino: alguém que construiu sua trajetória calcado nesta 

experiência específica, revelando assim uma compreensão moderna da constituição de 

um corpo que dança. Tal é o pensamento que justifica, por exemplo, a presença 

inquestionável da técnica clássica na base de todas as coreografias escolhidas para 

remontagem, o que reforça o peso tomado aqui pela concepção linear do tempo proposta 

pelo modo ocidental de se compreender o mundo. O problema desse modo cronológico 

de encarar o mundo é que ele acaba por projetar tudo para o futuro e, 

consequentemente, achata o presente quando, na verdade, dever-se-ia buscar a 

“expansão do presente” e a “contração do futuro”, como afirma Santos. Expandir o 

presente significa, portanto, valorizar a experiência que se constrói agora, na relação 

com o outro, que costuma ser sempre sacrificada em prol de um “futuro melhor” que, 

quando chega, nunca é, de fato, “melhor” – é sempre projetado para um novo futuro 

mais além. É preciso, portanto, uma atitude frente a essa “sociologia das ausências” da 

qual fala Boaventura, ou seja, o desafio está em utilizar a criatividade para estabelecer 

condições para uma valorização da experiência social que está em curso hoje.    

 “A menos que se defronte com uma resistência ativa, o pensamento abissal 

continuará a autorreproduzir-se, por mais excludentes que sejam as práticas que origina. 

Assim, a resistência política deve ter como postulado a resistência epistemológica.” 
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(Idem: 49) Nesse contexto, mostra-se urgente traçar um pensamento que possa se 

constituir como pós-abissal. 

 Barbero fornece pistas para este trajeto a partir do que propõe como base para 

qualquer pesquisa acadêmica no âmbito da comunicação. A primeira etapa apontada 

para se alcançar este objetivo está na tomada de consciência do lugar no qual o sujeito 

está inserido. É preciso que ele tenha clareza das referências que o constituem e de 

como os dispositivos lhe atravessam, ou seja, de como se processam as mediações que 

envolvem a sua própria constituição enquanto sujeito. Feito isso, busca-se o segundo 

passo: sair desse local. Tal movimento deve implicar desestabilização e 

desterritorialização, suscitando novas formas de se perceber o ambiente a partir de um 

entrelaçamento do sujeito com o lugar do outro.  Dessa forma, ele é incitado a 

depositar novos olhares sobre questões que lhe pareciam já resolvidas, abrindo-se para 

arranjos de informação que lhe eram até então inéditos e que resultam em novas formas 

de atuar no mundo.  

 Aqui, é preciso atentar para que o deslocamento físico resulte igualmente em 

deslocamento perceptivo. Um não produz o outro necessariamente (apesar de se 

mostrar, em geral, como aspecto importante dele). O risco está em efetuar um 

movimento e, apenas com isso, criar-se a ilusão de uma aparente transformação quando, 

na verdade, os paradigmas de pensamento continuam os mesmos. Quando isso ocorre, o 

sujeito continua a depositar um olhar antigo sobre questões novas, o que impossibilita 

qualquer reflexão verdadeiramente capaz de dar conta do objeto trabalhado. Barbero 

cita como exemplo disso uma experiência vivida por ele, certa vez, no México, durante 

uma sessão popular de cinema. Sua primeira reação foi a de gargalhar diante do 

melodrama apresentado. No entanto, ele acabou imediatamente repreendido pelo 

público. Foi quando percebeu que, mesmo deslocado de seu ambiente, ele mantinha seu 

olhar distanciado sobre aquele objeto e não era capaz de dar conta da relação 

apaixonada do público com o filme, o que o levou a se perguntar a serviço de quem 

estavam suas “leituras ideológicas” do mundo. O resultado disso foi uma ruptura 

epistemológica que moveu o pesquisador a ter sempre em mente a necessidade de 

mudar o lugar de onde se formulam as perguntas de toda investigação. 

 Ainda tendo como ponto de partida um contexto de pesquisa acadêmica, Barbero 

lança uma pergunta norteadora para essa operação: “Que mediações estamos 

necessitando trabalhar para que a análise e a crítica possam vincular-se criativamente à 
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produção?” 52 (Ibidem: 232). Sua questão reflete um interesse em torno da 

problematização dos modos de relação do trabalho acadêmico com os modelos 

hegemônicos e contra-hegemônicos de comunicação. A partir dela, ele identifica três 

tipos de posturas mediativas comumente adotadas diante de um objeto: a dependência, a 

apropriação e a invenção. 

  Quando uma mediação se constrói com base em uma relação de dependência, 

ela implica “aceitar como sua a concepção que está na moda e que responde a uma visão 

passiva a qual devemos aplicar, dada a precariedade de nosso desenvolvimento, por não 

podemos ‘dar-nos ao luxo’ de inventar, mas o que podemos e devemos é estar em dia.” 

(Ibidem: 236)53 Esta postura mostra-se covarde porque isenta-se de uma ação própria e 

alimenta a relação dominado/dominador já discutida aqui. Apesar de se apresentar 

confortável de início, a longo prazo suas consequências são desastrosas por 

contribuírem para uma neutralização da ação política. Nesse caso, a própria mediação 

torna-se dispositivo de poder. Para que a dependência seja combatida, é necessária a 

explicitação da sua cumplicidade com a ordem social que a mantém e a legitima. 

 Outra qualidade de mediação possível indicada por Barbero é a apropriação. O 

pesquisador aponta três chaves para a sua operação:  

... abrir as concepções e os modelos a questões não previstas 
inicialmente, mas não necessariamente incompatíveis com elas, tomar 
as teorias como conjuntos de ferramentas conceituais mais do que 
como princípios e superar o purismo que nos incapacitava de fazer uso 
de procedimentos e instrumentos técnicos devido a sua contaminação 
“irremediável” com concepções consideradas espúrias. (Ibidem:237)54 

 Essa proposta mostra-se mais rica que a anterior porque busca compreender a 

especificidade dos contextos implicados nessa relação, promovendo uma adaptação do 

está fora e trazendo-o para dentro sob outra configuração. A grande diferença de uma 

concepção para a outra é o grau de reconhecimento do indivíduo como sujeito da ação. 

Na primeira, ele se vê obediente diante do que lhe foi estabelecido como cânone e, 

portanto, não há outra lógica a seguir que não a de se assumir como mero reprodutor. 

Na segunda, ele toma as rédeas do processo. Não podemos dizer que, aqui, o cânone 
                                                            
52 ¿Qué mediaciones estamos necesitando trabajar para que el análisis y la crítica puedan vincularse 
creativamente a la producción?”. (Ibidem: 232) 
53 “en aceptar como propia la concepción que está de moda en el momento y responde a uma visión 
pasiva según la cual, dada la precariedad de nuestro desarrollo, lo nuestro es aplicar, al no poder ‘darnos 
el lujo’ de inventar lo que sí podemos y lo que debemos hacer es estar al dia.” (Ibidem: 236) 
54 “... abrir las concepciones e los modelos a cuestiones no previstas inicialmente pero no necesariamente 
incompatibles con ellos, tomar las teorías como conjuntos de herramientas conceptuales más que como 
principios, y superar el purismo que nos incapacitaba para hacer uso de procedimientos e instrumentos 
técnicos por su contaminación “irremediable” con concepciones consideradas espúreas. (Ibidem:237) 
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seja abolido (pois ele ainda existe enquanto referência direta), mas sua presença está 

condicionada à sua permeabilidade de transformação. 

O entendimento de mediação como apropriação sugerido por Barbero nos faz 

retornar ao ponto no qual iniciamos essa discussão. Ele fornece bases muito 

interessantes para pensarmos um conceito de tradução capaz de se esquivar de ciladas 

típicas do marketing empresarial (como a de uma “comunicação eficaz”, “universal” ou 

“sem ruídos”). As ideias trabalhadas até aqui desvelam a existência de um modelo de 

tradução que afasta qualquer pretensão de univocidade de seu objeto. 

A elas deve-se agregar a vertente dos estudos pós-colonialistas, aqui 

representada por Santos, que se esforça para evidenciar essa tradução também como 

mão-dupla. Por séculos, informações que eram produzidas nas metrópoles eram 

traduzidas para as colônias dentro de redes de poder já fortemente institucionalizadas e 

estabilizadas. Nesses contextos, a possibilidade de articulação do Sul era mínima. A 

compreensão de tradução como compartilhamento e criação, e não como imposição, 

abre espaço para uma nova relação no trato da informação. “O objetivo da tradução 

entre saberes é criar justiça cognitiva a partir da imaginação epistemológica. O objetivo 

da tradução entre práticas e seus agentes é criar as condições para uma justiça social 

global a partir da imaginação democrática”. (Idem:135) 

Nesse sentido, ainda estamos aprendendo a lidar com um entendimento de 

tradução como caminho para a autonomia. A proposta de mediação como apropriação 

sugerida por Barbero interessa à formulação desse conceito justamente por nos lembrar 

do caráter ativo e relacional que assumimos no estabelecimento de uma comunicação 

com o outro. Precisamos reconhecer os verdadeiros territórios de onde falamos endo 

qual percebemos para que possamos, nós mesmos, estabelecer traduções que realmente 

interessam ao nosso cotidiano sem negar, em nenhum momento, o que está do outro 

lado da questão.  

Estamos apenas começando a assumir a comunicação como espaço 
estratégico de criação e apropriação cultural, de ativação da 
competência e da experiência criativa da gente, e de reconhecimento 
das diferenças, quer dizer, do que são e fazem culturalmente os outros, 
as outras classes, as outras etnias, os outros povos, as outras gerações. 
(BARBERO, 2002: 223) 55 

                                                            
55 “Apenas se comienza a sumir la comunicación como espacio estratégico de creación y apropiacíon  
cultural, de activación de la competencia y la experiencia creativa de la gente, y de reconocimiento de las 
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O grande problema da prática da remontagem via vídeo não está localizado 

especificamente no uso do suporte audiovisual ou na falta de um embasamento mais 

consolidado no processo de apreensão do trabalho. Ele está, na verdade, no não 

reconhecimento das questões que atravessam essa escolha. É impossível desvincular a 

dança cênica como conhecemos hoje do que já foi realizado no passado na Europa e nos 

Estados Unidos. Saber lidar com essas informações já incrustadas no imaginário e no 

nosso cotidiano faz parte da “ecologia de saberes” proposta por Boaventura. 

O que este projeto combate são as hierarquias e poderes universais e abstratos, 

naturalizados pela história e por epistemologias reducionistas. Ao contrário das 

epistemologias modernas, a ecologia de saberes não só admite a exigência de muitas 

formas de conhecimento, como parte da dignidade e validade epistemológica de todos 

eles, e propõe que as desigualdades e hierarquias entre eles resultem dos resultados que 

se pretendem atingir com uma dada prática. É a partir da valoração de uma dada 

intervenção no real encontro com outras intervenções alternativas que devem emergir 

hierarquias concretas e situadas entre os saberes. (SANTOS, 2006: 159-160) 

 Não se trata, no entanto, de uma questão de abolir completamente esse 

segmento histórico dos estudos de um corpo em formação. Uma postura radical como 

essa seria igualmente limitadora – uma linha abissal às avessas, travestida de 

engajamento político. É preciso, na verdade, abrir o espaço para a existência de uma 

diferença epistemológica que possibilite uma visão mais horizontalizada entre o eu e o 

outro.  

“O exercício reiterado da tradução vai revelando que os procedimentos 

desenvolvidos para conhecer outros saberes são os mesmos com que cada saber conhece 

a experiência do mundo em geral e não apenas a experiência epistemológica do 

mundo”. (SANTOS, 2010: 545) 

                                                                                                                                                                              
diferencias¸es decir de lo que culturalmente son y hacen los otros, las otras clases, las otras etnias, los 
otros pueblos, las otras generaciones.” (BARBERO, 2002: 223) 
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CONCLUSÃO 

A íntima relação do Colégio de Dança com o vídeo durante o processo de 

remontagens, descrita ao longo desta dissertação, é apenas uma pequena amostra de 

uma prática que, a partir de sua realização cada vez mais frequente, se tornou banal 

dentro de academias e escolas de dança de todo o país.  

 Não é preciso chafurdar muito para perceber isso. Uma olhada rápida na relação 

de concorrentes da categoria “Repertório” – dedicada a peças de balé clássico do século 

XIX – do último Festival de Dança de Joinville, realizado em julho de 2010, já aponta 

esta realidade. Em um país de dimensões continentais e sem tradição no balé clássico, 

que hospeda apenas uma companhia profissional(o Balé do Theatro Municipal do Rio 

de Janeiro) voltada à encenação formal dessas obras, é difícil imaginar que cada uma 

dessas instituições de ensino consiga ter para si um remontador habilitado, que já tenha 

vivido um processo de remontagem das coreografias em questão. Isso só nos leva a 

supor que tais peças levadas ao palco do chamado “maior festival de dança do mundo”, 

vindas dos mais diferentes cantos do país, não costumam receber nenhum tipo de 

cuidado além daquele que se dá durante uma comunicação via vídeo de registros 

audiovisuais de espetáculos, que aposta na possibilidade de transferência da lógica do 

copiar e colar dos arquivos de texto de um computador para o corpo do bailarino. 

 Outro fato evidenciado a partir desses festivais competitivos e que também tem 

conexão com a experiência do Colégio de Dança é a prática corriqueira de retalhamento 

da obra. Pequenos números costumeiramente encenados dentro da linha dramatúrgica 

de peças mais complexas se apresentam aqui em fragmentos de pouquíssimos minutos, 

numa formatação que explora ao máximo a qualidade técnica dos bailarinos e 

proporciona maior dinamicidade ao olhar do público.  

A lógica editada do vídeo entremeia-se à vida cotidiana mesmo que este suporte 

tecnológico, tal como foi concebido – em fitas magnéticas, para telas de televisão 

pixeladas – não seja mais de uso corrente. Seu modo de operar sobreviveu à própria 

materialidade, estendendo-se para ferramentas de mídia móveis e em rede, como o site 

de compartilhamento de vídeos YouTube e a sua consequente integração com redes 

sociais como Facebook e Twitter.  

Comemoramos a maioridade do nosso vídeo num momento em que 
todo um discurso corrente parece decretar a morte do vídeo, superado 
que teria sido pelas tecnologias digitais e pelas formas “virtuais” de 
difusão nas redes telemáticas. Questão de ponto de vista. Mas se 
considerarmos vídeo a sincronização de imagem e som eletrônicos, 
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sejam eles analógicos ou digitais, se entendermos imagem eletrônica 
como aquela constituída por unidades elementares discretas (linhas e 
pontos) que se sucedem em alta velocidade na tela, então podemos 
concluir que hoje quase tudo é vídeo e que, longe de estar moribunda, 
essa mídia acabou por ocupar um lugar hegemônico entre os meios 
expressivos de nosso tempo. O que é o “cinema digital” senão uma 
forma de vídeo? O que são os formatos digitais de animação na net 
senão formas de vídeo? A computação gráfica, o videogame, as 
animações interativas de toda espécie não se apresentam 
fundamentalmente ao receptor como imagens e sons eletrônicos e, 
portanto, como vídeos? O cinema não é hoje fruído majoritariamente 
em forma de vídeo? Si la vídeo est mort, vive la vídeo! [grifos do 
autor] (MACHADO, 2007: 16) 

O que se apreende daí é um casamento entre a velocidade da edição do vídeo e a 

velocidade da difusão da informação via internet. Juntas e replicadas à exaustão a partir 

da insistência de suas ocorrências, essas concepções de tempo acelerado na transmissão 

da imagem eletrônica interferem em nosso olhar e em nossa própria concepção do que é 

dança e de como ela é legitimada. 

Apontamos, desde o início deste estudo: nenhuma escolha é isenta do contexto 

de produção em que se dá. O que buscamos evidenciar aqui foi a necessidade do 

reconhecimento do lugar a partir do qual se olha para as obras a serem remontadas e 

alertar para as principais consequências políticas – frequentemente ignoradas – de essa 

ação se dar, prioritariamente, via vídeo.  

Este é apenas um pequeno passo em direção à prática de mediação como 

apropriação da qual fala Barbero, cujo grande mérito é revelar o que há de libertador 

nos processos de comunicação. Nossa proposta é que consigamos, a partir daqui, olhar 

para o campo do ensino de dança sob este viés e sejamos capazes de perceber a 

importância dos locais de onde falamos, para quem falamos e como falamos. Só com a 

consciência de tudo isso é que será possível pensarmos em processos de formação que 

não se coloquem de modo alheio à autonomia que todo corpo dançante merece ter.  
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